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Apresentação

O projeto GOVFUN-BR atuou como uma importante ferramenta 
de mapeamento, produção e gestão de informações relaciona-
das à elaboração do Plano Nacional de Regularização Fundiária 
(PNRF). Envolveu ações de acompanhamento, planejamento e 

do Programa de Regularização Fundiária de Terras Federais nas 
áreas de responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA). Dessa forma, contribui para a dimi-
nuição do passivo de terras públicas regularizáveis do órgão. 

O projeto foi implementado em 17 estados fora da Amazônia Le-
gal e no Distrito Federal - nas Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste 
e Nordeste - entre os anos de 2017 e 2023, por meio da parceria 
entre o INCRA e a Universidade de Brasília. Além das ações já 
implementadas, o GOVFUN-BR também atua no apoio à revisão 
das leis e normativos relacionados à questão fundiária, à orga-
nização de informações para a publicação do Primeiro Plano Na-
cional de Reforma Agrária – I PNRA e à elaboração de um Plano 
de Georreferenciamento para terras do INCRA e União fora da 
Amazônia Legal, incluindo o desenvolvimento e atualização de 
sistemas informatizados de georreferenciamento e titulação.

O principal objetivo desse documento é contribuir com o debate 
sobre o tema Governança Fundiária. A realização deste trabalho 
foi fruto do esforço de uma equipe multidisciplinar do CEGAFI 
em estrita colaboração com o INCRA.

Boa leitura!
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17INTRODUÇÃO

1 INTRODUÇÃO
O projeto “Governança e Regularização Fundiária 
em Terras do INCRA e da União nas Regiões Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste - GOVFUN-BR” 
é fruto de uma ação de cooperação entre o Insti-
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
– INCRA e a Universidade de Brasília - UnB, por 
meio do Centro de Gestão e Inovação da Agricul-
tura Familiar - CEGAFI. Tem como objetivo a rea-
lização de pesquisas em Governança Fundiária 
e apoio ao programa de Regularização Fundiá-
ria em terras do INCRA nas regiões Sul, Sudeste, 
Centro-Oeste e Nordeste.

O Projeto GOVFUN-BR se dividiu em duas etapas. 
Na primeira fase realizou-se a revisão informa-
cional, que consiste no levantamento de dados 
primários e secundários; da elaboração de diag-
nósticos, que se refere a descrição detalhada 
daquilo que foi detectado a partir dos dados 
levantados; e do estabelecimento do estado da 
arte sobre o tema Governança Fundiária, que é o 
resultado de toda produção apresentada pelos 
diagnósticos. Na segunda fase, por sua vez, ocor-
reu a produção de subsídios para ações públicas 

-
nários, dentre outros. Cabe ressaltar, que essa 
última linha contemplou  o apoio à elaboração 
dos planos e projetos, bem como para a análise 
dos instrumentos de realização da governança e 
regularização fundiária, sob gestão e responsa-
bilidade do INCRA.

Dentro do escopo do Projeto, foram estabele-
cidas ações de mapeamento, levantamento e 
sistematização de informações remotas e em 
campo, bem como, a realização de pesquisa in 
loco nas Superintendências Regionais do INCRA. 
Foram, ainda, estabelecidas ações de coletas de 
dados amostrais, documentais e estatísticos, 
bem como a de mapas e o levantamento da 
base de dados georreferenciados dos imóveis, 
passíveis de regularização.
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O presente relatório pretende apresentar o detalhamento de informações e 
os respectivos processos de destinações referentes aos imóveis do INCRA e 
da União, no estado do Piauí, abrangidos pelo enunciado do art. 40-A da Lei nº 

Art. 40-A: Aplicam-se as disposições desta Lei, à exceção do disposto 
no art. 11, à regularização fundiária das Art. 40-A: Aplicam-se as dis-
posições desta Lei, à exceção do disposto no art. 11, à regularização 
fundiária das ocupações fora da Amazônia Legal nas áreas urbanas e 
rurais do INCRA, inclusive nas áreas remanescentes de projetos cria-
dos pelo INCRA, dentro ou fora da Amazônia Legal, em data anterior a 
10 de outubro de 1985 com características de colonização, conforme 

O dispositivo legal está regulamentado atualmente pelo art 2º do Decreto nº 
 

Art. 2º O disposto neste Decreto aplica-se à regularização fundiária de: 
I - ocupações fora da Amazônia Legal nas áreas rurais do INCRA e da 
União sob gestão do INCRA, exceto quanto ao disposto no art. 11 da Lei 
nº 11.952, de 2009; e II - áreas remanescentes de projetos com caracte-
rísticas de colonização criados pelo INCRA, dentro ou fora da Amazônia 
Legal, anteriormente a 10 de outubro de 1985. § 1º O disposto neste 
Decreto aplica-se subsidiariamente a outras áreas não mencionadas 
no art. 3 da Lei nº 11.952, de 2009 , sob domínio da União na Amazônia 
Legal, que serão regularizadas por meio dos instrumentos previstos na 

consideram-se os seguintes projetos com características de coloni-

rápido; III - projeto de assentamento conjunto; IV - projeto especial de 
colonização; V - projeto de assentamento dirigido; VI - projeto fundiá-

-

A legislação utilizada nas análises e proposições do presente trabalho sofreu 
alterações entre 2018 a 2022 que foi o período de coleta do GOVFUN-BR. 
Foram levados em consideração as leis, os decretos e as instruções norma-
tivas da Autarquia, afetas ao tema. Atualmente, além da mencionada Lei nº 

ambas tratam dos processos de regularização fundiária rural e urbana. Con-
-
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral

O presente relatório tem como objetivo a con-
solidação das informações apresentadas para 
o estado do Piauí, com seus respectivos deta-

remanescentes e fornecendo os elementos 
necessários à elaboração de planos e/ou proje-
tos de regularização fundiária.

Realizar a consolidação das informações 
dos imóveis afetados pelo Art. 40-A da Lei 

estado do Piauí;
-

rentes aos processos de destinação das par-
celas, mediante pesquisa e análise dos títulos 
emitidos, pagamento, liberação de cláusulas 
resolutivas e registros junto à Superinten-
dência Regional;

Estabelecer os limites e possibilidades diante 

analisando os pontos críticos. 
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3 METODOLOGIA

2009), delimitam as ações de regularização fun-
diária pelo INCRA em áreas urbanas e rurais 
fora da Amazônia Legal. Tendo tais dispositivos 
como base, procedeu-se à coleta de informa-
ções utilizando as seguintes fontes: os proces-
sos administrativos referente aos imóveis, os 
atos de incorporação e destinação, bem como 
os mapas e as matrículas dos imóveis.

3.1 Variáveis utilizadas na 
coleta dos dados

O enquadramento do imóvel nos 
dispositivos legais (atendendo ao Art. 
40-A da Lei nº 11.952/2009 e ao Art. 2º do 
Decreto nº 10.592/2020)

No que se refere ao enquadramento do imó-
vel, tem- se como recorte temporal a data de 
criação, que deve ser anterior a 10 de outu-
bro de 1985, conforme descrito na própria Lei 

-
tanto, a condição para análise dos imóveis 
nesse relatório. 

imóvel está localizado

se encontra o imóvel, se dá devido à possibi-
lidade deste estar localizado em mais de um 
município. Somado a isso, tem-se também que 
a unidade municipal deverá servir de métrica 
para os relatórios analíticos de número de imó-
veis, área, parcelas rurais e urbanas, e demanda 
por município.
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Uma análise referente ao nome dos imóveis merece destaque tendo em vista 
a possibilidade do uso de diferentes nomenclaturas para o mesmo imóvel, 
sendo, portanto, fundamental sua averiguação. Os bancos de dados do INCRA, 
as matrículas registradas em cartório, bem como decretos ou outros atos de 
incorporação e/ou destinação podem apresentar divergências de nome, inclu-
sive, quanto ao seu uso coloquial local. Assim, faz-se necessária a análise con-

-
cias entre valores encontrados em cada uma das fontes de informação. Assim, 
tem-se a necessidade de comparar cada uma e apresentar elementos con-

da área a ser utilizada no estudo, considerou-se primeiramente a informação 
-

lidação da área total foi fundamental para realizar as análises do que efetiva-
mente foi destacado do patrimônio público, e o que ainda é remanescente e 
deverá sofrer processo de regularização fundiária.

Foram analisadas, para cada um dos imóveis, o número de parcelas rurais e 
urbanas que constam nos sistemas de banco de dados do INCRA, bem como 

-
dência Regional. O número de parcelas urbanas e rurais é o elemento central 

-
vamente destacado por meio de processos de titulação e o que se constitui de 

de transformá-las em demanda imediata de titulação. 

Ao se tratar de imóveis com dimensões de grande magnitude, pode-se obser-
var polígonos com restrições e destinações de uso. Tais características são 
impeditivas aos processos de regularização, de forma parcial ou total. Essas 
são as chamadas afetações, em que são destacadas para criação de terras 
indígenas, unidades de conservação, territórios quilombolas e de outros povos 
tradicionais. Além de serem prioritárias, essas áreas devem ser destacadas do 

áreas afetadas foi feita por meio da consulta aos bancos de dados e fontes de 
informações do próprio INCRA.
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mais diferentes tipos de arquivos geoespacializados, sejam eles no formato 
digital ou físico, como os papéis disponíveis em mapotecas. Como os imóveis, 
aqui analisados, possuem mais de trinta anos de criação, a busca se deu por 

trazem bases fundamentais para a pesquisa, como áreas medidas e número 
de parcelas, sejam elas rurais ou urbanas. As informações obtidas foram 

INCRA.

Coleta das informações cartoriais

Quanto às informações cartoriais, buscou-se junto à Superintendência Regio-
nal, dados referentes às matrículas dos imóveis aqui analisados. Ressalta-se 

-
-

mações consolidadas, mesmo que parcialmente, foi possível seguir então para 
o processo de detalhamento das ações de destinação das parcelas. Entende-
-se por destinação, o processo de titulação das parcelas rurais e urbanas dos 
imóveis consolidados.

3.2 Coleta e análise das variáveis

Levantamento do número de títulos emitidos para cada imóvel

Metodologicamente, buscou-se a informação do número total de títulos emi-
tidos por imóvel com o objetivo de compará-lo ao número de parcelas. Assim, 
realizou-se uma comparação, ainda que inicial, entre as parcelas, com suas 
respectivas áreas destinadas, e o que ainda é remanescente. 

de análise: 

 Títulos emitidos e entregues; 
 Títulos emitidos e não entregues; 
 Títulos cancelados.
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-

 
 Título emitido, entregue com informação de pagamento e registro; 
 Título emitido, entregue sem informação de pagamento, mas com informa-
ção de registro; 

 Título emitido, entregue com informação de pagamento, mas sem informa-
ção de registro. 

Ainda foram realizadas as análises de sobreposição dos títulos emitidos, sejam 
eles, entregues ou não, com objetivo de evitar a sobreposição de áreas sobre 
a mesma parcela. Ademais, tem-se que o levantamento da emissão de títulos 
impacta diretamente o cálculo de área destinada. Tais divisões serviram para 
que fosse possível entender o comportamento dos processos de titulação e 

transferência de propriedade, ou seja, parcelas e suas respectivas áreas que 
deveriam ter sido repassadas a particulares, no entanto, ainda se encontram 
sobre condições de terras públicas.

Essa pesquisa buscou junto à Superintendência Regional, dados referentes 
ao registro cartorial dos títulos emitidos visando ao atendimento da Lei nº 

a quantidade de destaques realizados, através dos títulos que efetivamente 
foram levados a registro, bem como por meio da averbação da liberação das 

-
dade, mudando a condição de posse para propriedade. Os títulos que não 
foram levados a registro, são objetos deste trabalho, visando à sua renego-
ciação ou reemissão, dependendo do enquadro legal no qual irá se encaixar.

liberação de cláusulas resolutivas

A emissão de um título de domínio constitui-se em um ato contratual entre o 
outorgante e o outorgado, ou seja, entre o INCRA detentor do imóvel público, 
e o ocupante a ser titulado. Nesse momento, cria-se um atrelamento jurídico 
entre ambas as partes, visto que uma compromete-se a repassar o domínio 
do bem ao ocupante, desde que esse cumpra com determinadas condições 
e o outro se compromete em cumprir tais disposições para obter a proprie-
dade do imóvel. Como os títulos pesquisados são, em sua maioria, anteriores 
à década de 1980, a cláusula principal a ser cumprida era a do pagamento. 
Dessa forma, a busca por informações de pagamento e liberação de cláusula 
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Consolidação de área titulada

Utilizando o hectare como unidade de medida padrão, realizou-se a análise das 
informações referentes aos valores unitários de área para cada uma das par-
celas tituladas. A partir desses valores, obteve-se a área total titulada, podendo 

a área do imóvel e a área das parcelas que foram tituladas, gerando, assim, 
a área remanescente. Da mesma forma, podemos individualizar o montante 
de área que foi titulada e que não foi destacada, diferenciando, assim, as três 
categorias de área: área titulada e destacada, área remanescente e área titu-
lada não destacada, a qual os títulos apresentam problemas na execução con-
tratual ou de registro. 

Consolidação do número de parcelas tituladas por imóvel

-
-se pela métrica, uma vez que a área é medida em hectares e as parcelas em 

títulos emitidos, ou seja, saber quantas parcelas foram efetivamente tituladas 

Além das variáveis apresentadas, foram coletadas informações como número 
do processo, nome dos outorgados e seu Cadastro de Pessoa Física - CPF, 
nome do cônjuge, data em que foram encontrados, local em que a parcela se 

número do título emitido, ano da emissão e, quando for o caso, número da 
matrícula da parcela titulada, bem como, quando encontrado, a situação do 
registro.

Para a coleta de informações, foram consultados prioritariamente, os livros 
fundiários localizados no INCRA, os quais possibilitaram o acesso aos títulos 
emitidos. No acervo da Superintendência, foram encontrados comprovantes 
de pagamento, assim como informações sobre liberação de cláusulas resolu-

A seguir, serão apresentados os resultados deste trabalho, a partir da implan-
-
-

lizadas na Superintendência Regional e em outras fontes consultadas. Dessa 
forma, desenvolveu-se um estudo detalhado sobre a demanda real, que 
envolve o processo de regularização fundiária nos imóveis incorporados ao 
patrimônio do INCRA no estado da Piauí, e que estão em conformidade com o 
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Inicialmente, os trabalhos de pesquisa da 

remotamente, através de buscas nos ban-
cos de dados do Sistema de Regularização 
e Titulação de Terras - SRTT e do Sistema de 
Informações de Projetos de Reforma Agrária 
– SIPRA, um total de 27 imóveis, com área 
total de 209.358,10 hectares, divididos entre 
3.608 parcelas rurais e 2.141 parcelas urba-
nas. Tais informações foram apresentadas 
preliminarmente no documento GOVFUN 
Regiões. Como descrito na metodologia, o 
recorte temporal atendeu aos dispositivos 
legais vigentes.

o desenvolvimento do trabalho de campo, 
sendo descartada uma das informações 
relativas ao Imóvel Boqueirão no Municí-
pio de Piracuruca. Dessa forma, iniciou-se o 
detalhamento das informações a partir de 
26 imóveis. Além dessa situação, durante os 

02 Glebas Públicas Federais, que mesmo 
estando sobre a jurisdição da Secretaria do 
Patrimônio da União – SPU, por característi-
cas de uso e ocupação rurais, estavam sendo 
objeto de discussão entre o Incra e SPU para 

Dessa forma, a lista de imóveis pesquisados 
pela Cooperação no Estado do Piauí foi de 
23 Projetos Fundiários, 03 Projetos Integra-
dos de Colonização e 02 Glebas Públicas 
Federais. 
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visando à consolidação das informações. Conforme metodologia já descrita, 

TABELA 1 - APRESENTAÇÃO DOS IMÓVEIS DESTINADOS COMO PROJETOS 
FUNDIÁRIOS, PROJETOS INTEGRADOS DE COLONIZAÇÃO E GLEBAS PÚBLICAS 
FEDERAIS, DISTRIBUÍDOS POR MUNICÍPIO NO ESTADO DO PIAUÍ

Nome do Imóvel/ Projeto Município

1 PF¹ Baixão do Arvoredo Novo Santo Antônio

2 PF¹ Angical Barras

3 PF¹ Lagoa Seca dos Leandros Cabeceiras do Piauí

4 PF¹ Brasão Sigefredo Pacheco

5 PF¹ Cansanção Brejo do Piauí

6 PF¹ Belo Horizonte Colônia do Gurguéia

7 PF¹ Angico Branco I Eliseu Martins

8 PF¹ Angico Branco II Eliseu Martins

9 PF¹ Estreito Colônia do Gurguéia

10 PF¹ Olho D’Água do Mato Colônia do Gurguéia

11 PF¹ Baixa da Pinicada Flores do Piauí

12 PIC² Angicos Flores do Piauí

13 PF¹ Porcos Flores do Piauí

14 PF¹ Retiro Floriano

15 PF¹ Sapé Floriano

16 PF¹ Calumbi Itaueira

17 PF¹ Água Branca Manoel Emídio 

18 PF¹ Água Branca/Remanso Manoel Emídio

19 PF¹ Angicos Capitão de Campos Alvorada do Gurguéia

20 PF¹ Bandarra I e II Nazaré do Piauí

21 PF¹ Matapasto Nazaré do Piauí

22 PF¹ Batalha São João da Fronteira

23 PF¹ Boqueirão São João da Fronteira

24 PF¹ Veados São João da Fronteira

25 PIC² David Caldas União

26 PIC² Gurguéia Colônia do Gurguéia

27 GF³ Santa Teresa Teresina / Altos

28 GF³ Tanque de Dentro Conceição do Canindé / Simplício Mendes

Fonte: Superintendência Regional do INCRA do Piauí SR 24.
Notas:
¹ Projeto Fundiário transformado em Projeto de Assentamento
² Projeto Integrado de Colonização
³ Gleba Federal
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FIGURA 1 - DISTRIBUIÇÃO DOS PROJETOS INTEGRADOS DE 
COLONIZAÇÃO, GLEBAS PÚBLICAS FEDERAIS E PROJETOS FUNDIÁRIOS 
NO ESTADO DO PIAUÍ

Embora originalmente todos os imóveis possuem como características serem 
Projetos Fundiários, Projetos de Colonização ou Glebas Públicas Federais, 
estando enquadrados no art. 40-A da Lei nº 11.952/2009 e ao art. 2º do Decreto 

-
tica de destinação dos Projetos Fundiários, sendo os mesmos transformados 
em Projetos de Assentamento na década de 90.

Com a intenção de melhor descrever os resultados alcançados pela pesquisa, 
o detalhamento será realizado primeiro pelos Projetos Integrados de Coloniza-
ção, que efetivamente se enquadram na atuação da cooperação, na sequência 
será apresentada a síntese das situações dos Projetos Fundiários e por último 
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as Glebas Federais. Essas duas últimas situações têm por objetivo apresentar 
a demanda e abrir a discussão jurídica no caso dos antigos projetos fundiários 
e de viabilidade de ações de regularização fundiária das glebas públicas.

4.1 Projetos integrados de colonização

No Estado do Piauí, os Projetos Integrados de Colonização foram criados na 
década de 50, seguindo os objetivos desenvolvidos para a época. A inten-
ção inicial era de potencializar o desenvolvimento econômico local, evitar o 
aumento do êxodo, destinar terras a trabalhadores rurais e ocupar vazios 

no ano de 1953 e possuía originalmente capacidade para assentar 350 famí-
lias, tanto em parcelas rurais como em espaços urbanos, na constituição das 
agrovilas de moradia e convivência. O Projeto está inserido no Município de 
União, município antigo fundado em 1853, fruto do desmembramento do 
município de Campo Maior. O Município de União encontra-se localizado na 

Cerrado e faz parte do Território de Desenvolvimento Piauiense de Entre Rios, 
com potencial para o turismo, polos de saúde e educação, produção de hor-
tifrutis para abastecimento de Teresina, extrativismo vegetal, agroindústria, 
indústrias, comércio e serviços, entre outras atividades, sendo município limí-
trofe com a capital do Estado. 

Gurguéia foi criado seis anos depois, em 1959, no mesmo ano de fundação 
do município no qual está inserido, com o mesmo objetivo do núcleo ante-
rior. Teve uma capacidade inicial de 260 famílias instaladas tanto em parcelas 
rurais como em espaços urbanos, na constituição das agrovilas de moradia 
e convivência. Está localizado no Município de Colônia do Gurguéia, região 

Inserida na transição dos biomas cerrado e caatinga e localizada no Território 
de Desenvolvimento Piauiense da Chapada das Mangabeiras, com potencial 
para o turismo, pecuária de corte, agricultura de alto rendimento como a soja, 
algodão, milho e arroz, fruticultura e agricultura irrigada, energia solar, mine-
ração de calcário para correção de solo, comércio e serviço.
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FIGURA 2 - LOCALIZAÇÃO DOS PROJETOS DE COLONIZAÇÃO 
INTEGRADOS – PICS DAVID CALDAS E GURGUÉIA

TABELA 2 - DESCRIÇÃO DAS ÁREAS TOTAIS IDENTIFICADAS NOS 
CADASTROS DO INCRA NOS PROJETOS INTEGRADOS DE COLONIZAÇÃO 
GURGUÉIA E DAVID CALDAS

NOME DO IMÓVEL ÁREA DO IMÓVEL

PIC Gurguéia 24.263,0000

PIC David Caldas 7.043,0000

TOTAL 31.306,0000

Fonte: Superintendência Regional do INCRA no Piauí - SR 24

Diferentemente dos dois Projetos Integrados de Colonização descritos acima, 
o Projeto Integrado de Colonização Angicos não será descrito nesse capítulo, 
uma vez que assim como os Projetos Fundiários, foi transformado em Projeto 

Na tentativa de consolidar as áreas que efetivamente pertencem aos Proje-
-

David Caldas enquanto foram bastante restritas para o PIC Gurguéia, uma vez 
que para esse último foi coletada apenas uma imagem precária do projeto.
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FIGURA 3 - LOCALIZAÇÃO DO PIC DAVID CALDAS NO MUNICÍPIO DE UNIÃO

Regional uma informação atual da área, inclusive com demarcação das áreas 
remanescentes que ainda faltam ser destinadas. Conforme cooperação reali-

ser destinada tanto de características urbanas como rurais, conforme pode-se 

FIGURA 4 - PERÍMETRO E PARELAMENTO DO PIC DAVID CALDAS

Fonte: Cooperação INCRA SR 24 e IFPI.
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-
mada através da atualização da geoespacialização do imóvel, uma área de 
7.312,3432 ha, ou seja, apresenta uma área de 269,3432 ha de diferença entre 
a área atualizada e a área originalmente cadastrada, que foi de 7.043,0000 ha. 
Essa, a princípio deve ser a área remanescente a ser destinada. 

A mesma análise não foi possível de ser feita junto ao PIC Gurguéia, uma vez 
que as informações especializadas são antigas e não trazem detalhamento da 
área, restando assim a informação apenas da área descrita no cadastro. 

FIGURA 5 - LOCALIZAÇÃO DO PIC GURGUÉIA NO MUNICÍPIO DE COLÔNIA 
DO GURGUÉIA

-
ção de diferentes destinações realizadas na área do PIC, gerando sobreposição 
a um Projeto de Assentamento Estadual Nossa Senhora de Fátima, 03 projetos 
fundiários que se tornaram projetos de assentamento em 1997, sendo eles o PA 
Olho D´Água do Mato, PA Belo Horizonte e PA Estreito. A imagem que exempli-

O resultado das informações coletadas na pesquisa, não demonstraram 

administrativa dos processos de titulação realizados à época, por interrupção 
de pagamento, não liberação de cláusulas resolutivas ou mesmo do não regis-
tro dos títulos emitidos.
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FIGURA 6 - IMAGEM* GERAL DO PIC GURGUÉIA

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

A partir das informações coletadas no cadastro do Incra, o número de par-
celas existentes nos projetos somou 1.181 no estado do Piauí. Um número 
pequeno, uma vez que somente os dois Projetos foram analisados, sendo 
que o PIC Gurguéia concentra o maior número de parcelas, totalizando 892, 
enquanto o PIC David Caldas contém 289 parcelas, somadas às rurais e urba-
nas. O detalhamos dessas parcelas demonstram que 780 são rurais e 401 

rurais e 51 urbanas. 



CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DOS IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO ESTADO DO PIAUÍ 37

TABELA 3 - 
URBANAS) NOS IMÓVEIS DO ESTADO DO PIAUÍ

Nome do projeto/
Imóvel

Número de parcelas (SRTT/
SIPRA)

Número de parcelas

Rural Urbano Rural Urbano
PIC Gurguéia 540 352 - -

PIC David Caldas 240 49 228 51

TOTAL 780 401 228 51

-
cação das parcelas rurais e urbanas, os trabalhos se voltaram para o detalha-
mento das destinações. O Objetivo foi a busca de informações sobre os títulos 

-
lizado o procedimento de destinação e se efetivamente o patrimônio público 
foi destacado e repassado para os particulares de direito. Nesse sentido foi 

ambas realizadas maciçamente na década de 70.

Para o PIC Gurguéia, o processo de titulação foi distribuído durante a década 
de 70, sendo um residual realizado durante o início da década de 80. Dessa 

títulos emitidos, 1975 com 204 títulos emitidos e em 1978, com 209. Ainda 
houve titulações em 1980, 81, 82 e 83, em menor escala. Essa distribuição dos 

FIGURA 7 - RELAÇÃO ENTRE OS ANOS E QUANTIDADE DE TÍTULOS 
EMITIDOS PIC GURGUÉIA
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Fonte: Superintendência Regional do INCRA no Piauí - SR 24.
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Já nas pesquisas realizadas sobre os períodos em que foram tituladas as par-
celas no PIC David Caldas, esse trouxe uma surpresa. Todos os títulos emitidos 
para aquele projeto foram realizados em apenas dois anos, sendo apenas 12 
títulos emitidos no ano de 1973 e 208 títulos emitidos no ano de 1974, con-

FIGURA 8 - RELAÇÃO ENTRE OS ANOS E QUANTIDADE DE TÍTULOS 
EMITIDOS NO PIC DAVID CALDAS
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Fonte: Superintendência Regional do INCRA no Piauí SR 24.

através da pesquisa a emissão de 485 títulos em parcelas rurais, distribuídas 
homogeneamente entre os dois PICs e 571 títulos em parcelas urbanas, sendo 
praticamente todos no PIC Gurguéia, com 570 títulos emitidos e apenas um no 
PIC David Caldas, como demonstra a tabela 4.

TABELA 4 - DISTRIBUIÇÃO DOS TÍTULOS EMITIDOS POR IMÓVEL

Nome do 
Imóvel Nº de títulos emitidos

Nº de títulos 
rurais

Nº de títulos 
urbanos

PIC Gurguéia 836 266 570

PIC David Caldas 220 219 1

TOTAL 1.056 485 571

Fonte: Superintendência Regional do INCRA no Piauí SR 24.
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-
tradas conforme proposto na metodologia, primeiramente analisando se os 
títulos que foram emitidos foram: 1) entregues, 2) não entregues, 3) cancela-
dos ou 4) emitidos de forma duplicada. Foram considerados títulos emitidos 

por conseguinte, os títulos que não continham assinaturas ou digitais foram 
considerados não entregues. É importante destacar que as informações 
levantadas correspondem ao atual acervo de livros fundiários da Superinten-
dência Regional, mas é possível que alguns dados não estejam atualizados. 

apresentados pela pesquisa, constituem um diagnóstico situacional realizado 
a partir das informações disponibilizadas e localizadas na Superintendência 
Regional, os quais poderão ter alterações a partir de uma investigação mais 
aprofundada a ser realizada pela própria autarquia. 

Em relação aos títulos rurais emitidos, estes apresentam um comportamento 
bastante regular, sendo que todos que foram emitidos foram entregues aos 

tabela 5 detalha essa distribuição.

TABELA 5 - DETALHAMENTO DA SITUAÇÃO DOS TÍTULOS RURAIS 
EMITIDOS NO ESTADO DO PIAUÍ

Nome do 
imóvel

Nº Total 
de títulos 
emitidos

Detalhamento dos Títulos Rurais Emitidos no 
Estado do Piauí

Entregues
Não 

Entregues Cancelados Duplicados
PIC Gurguéia 266 266 0 0 0

PIC David 
Caldas 219 219 0 0 0

Total 485 485 0 0 0

-
sulas contratuais descritas nos títulos, assim como a busca de informações 
sobre registro / matrículas proporcionou um quadro de informações preo-
cupante para os dois imóveis objeto de análise no estado do Piauí. Dos 485 

quitação dos valores previstos, todos no PIC David Caldas, o que representa 
-

samos as informações de liberação de cláusulas resolutivas, uma vez que não 

cláusulas resolutivas vinculadas aos títulos emitidos. Quanto às informações 
de registro e de matrícula das parcelas, essas chamaram a atenção, pois foi 
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informação de qualquer uma das variáveis. Na tabela 6 é detalhada essa con-
dição por imóvel. 

TABELA 6 - DETALHAMENTO DA CONDIÇÃO DOS TÍTULOS RURAIS 
ENTREGUES NO ESTADO DO PIAUÍ

Nome do imóvel

Nº de 
títulos 

Entregues

Condição dos Títulos Rurais Entregues 
no Estado do Piauí

Com 
Informação 
de Quitação

Com 
Informação 

de Liberação 
de Cláusulas 
Resolutivas

Com 
Informação 
de Registro

Com 
Informação 

de 
Matrícula

PIC Gurguéia 266 0 0 0 0

PIC David Caldas 219 101 0 205 205

Total 485 101 0 205 205

Assim como nos títulos emitidos para as parcelas rurais, nas parcelas urba-
nas, também foram emitidos títulos de propriedade uma vez que a legislação 
permitia esse tipo de ação à época. Hoje, o Incra não possui mais essa atribui-
ção, mas como vamos poder observar, nas décadas de 70 e 80 milhares de 
títulos urbanos foram emitidos e entregues em diferentes estados do Brasil. 
A mesma metodologia aplicada na coleta das informações rurais foi aplicada 
para coletar informações para as áreas urbanas.

Após a coleta das informações e realizadas as análises dos dados, chamou a 
atenção o grande número de parcelas urbanas tituladas no PIC Gurguéia, che-
gando a 570 títulos emitidos e entregues em sua totalidade. Já no PIC David 

-

detalhadamente a situação dos títulos urbanos emitidos pelo Incra no estado 
do Piauí para os dois Projetos Integrados de Colonização.

TABELA 7 - DETALHAMENTO DA SITUAÇÃO DOS TÍTULOS URBANOS 
EMITIDOS NO ESTADO DO PIAUÍ

Nome do 
imóvel

Nº Total 
de títulos 
emitidos

Detalhamento dos Títulos Urbanos Emitidos no 
Estado do Piauí

Entregues
Não 

Entregues Cancelados Duplicados
PIC Gurguéia 570 570 0 0 0

PIC David Caldas 1 1 0 0 0

Total 571 571 0 0 0
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a segunda etapa de coleta que foi o detalhamento das condições em que se 
encontravam os referidos títulos. Ficou mais uma vez demonstrada a debi-
lidade na condução dos processos titulatórios uma vez que dos 571 títulos 

-

tabela 8 é detalhada a condição dos títulos por imóvel.

TABELA 8 - DETALHAMENTO DA CONDIÇÃO DOS TÍTULOS URBANOS 
ENTREGUES NO ESTADO DO PIAUÍ

Nome do 
imóvel

Nº de 
títulos 

Entregues

Condição dos Títulos Urbanos 
Entregues no Estado do Piauí

Com 
Informação 
de Quitação

Com 
Informação 

de Liberação 
de Cláusulas 
Resolutivas

Com 
Informação 
de Registro

Com 
Informação 

de Matrícula
PIC 
Gurguéia 570 0 0 0 0

PIC David 
Caldas 1 1 0 0 0

Total 571 1 0 0 0

Além das análises das parcelas dos imóveis e dos processos de titulação ocor-
ridos nos Projetos Integrados de Colonização Gurguéia e David Caldas, foi pos-

do Incra para os Imóveis com as áreas dos títulos emitidos, chegando-se assim 
em uma área aproximada já titulada e de uma possível área remanescente. É 

TABELA 9 - TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NO ESTADO DOM PIAUÍ COM 
SUAS RESPECTIVAS ÁREAS EM HA

Nome do 
Imóvel

Total de 
Títulos 

Emitidos

Área 
Total 

em ha

Urbano

Nº 
títulos

Área 
em ha

Nº 
títulos

Área 
em ha

PIC Gurguéia 836 11.619,35 266 9.835,99 570 1.783,36

PIC David 
Caldas 220 6.833,92 219 6.832,69 1 1,23

Total 1.056 18.453.27 485 16.668,68 571 1.784,59
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-
-

cando assim o total de área já trabalhada de alguma forma pelo Incra, mesmo 
que os processos não tenham sido concluídos e tenham que ser revistos, e as 
áreas potencialmente remanescentes. 

Essa análise demonstrou que dos 02 imóveis do Estado do Piauí, 02 possuem 
área remanescentes com potencial de serem aplicadas a políticas públicas de 
regularização fundiária. Tal detalhamento pode ser visto na tabela 10.

TABELA 10 - IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL E SUA RELAÇÃO ENTRE ÁREA 
DECRETADA E A SOMA DAS ÁREAS DAS PARCELAS TITULADAS

Nome do Imóvel
Área do 
imóvel

Soma das áreas dos 
títulos emitidos

Diferença de 
área

PIC Gurguéia 24.263,0000 11.619,35 12.643,65

PIC David Caldas 7.043,0000 6.833,92 209,08

Total 31.306,0000 18.453.27 12.852,73

Após o detalhamento da situação dos títulos emitidos e da condição em que 
os mesmos se encontram é possível concluir que para os dois imóveis ainda 
há áreas remanescentes a serem trabalhadas, podendo ser nesses casos, apli-

Somadas as áreas remanescentes, a análise dos processos titulatórios nos 
mostra que há uma grande probabilidade de que os mesmos se encontram 

-
lutivas e das próprias regras registrais exigidas em legislação. 

Essa condição encontrada nos títulos aponta para uma necessária ação ins-
titucional por parte do Incra, para que a autarquia revise os processos e em 

-
ção conforme legislação atual. 

Quando olhamos a dimensão a partir das parcelas, chegamos a um número 

aplicação dessa política pública. Somente em uma ação revisional, poderão 
ser revisitadas mais de 1.056 famílias, sem contar as que hoje ocupam as 
áreas remanescentes. 

Os resultados encontrados pela pesquisa para os casos dos dois Projetos 
Integrados de Colonização do Estado do Piauí que ainda se encontram nessa 
condição são claros quanto à diferença de processos vivenciados por ambos. 
Enquanto o PIC Gurguéia teve sua destinação realizada fundamentalmente 
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em parcelas urbanas, sendo o núcleo fundador do município de Colônia do 
Gurguéia. Como não foram encontradas informações de pagamento, libera-
ção de cláusulas resolutivas e registro desses títulos, há a possibilidade de 
parte ou mesmo toda a área destinada a lotes urbanos esteja em nome da 
União ou do próprio Incra. Dessa forma, uma ação de pesquisa complementar 
se faz necessária, uma vez que a possibilidade de haver área não destinada 
abre a possibilidade da aplicação da Lei 13.465/2017, que promove a regulari-
zação fundiária urbana – REURB, em parceria com os municípios. 

Quanto ao PIC David Caldas, este apresentou elementos mais atualizados, 
devido ao trabalho conjunto realizado entre a Superintendência Regional do 
Incra, o Instituto Federal do Piauí e a Prefeitura Municipal de União. O resul-
tado dessa cooperação foi o trabalho de georreferenciamento das parcelas 

-
nescentes que deverão ser objeto de trabalho, pois dos 219 títulos emitidos e 
entregues, 101 possuem informação de quitação e 205 possuem informações 
de registro e matrícula e não constam informações de liberação de cláusulas 
resolutivas. São 42,26% dos títulos emitidos que se encontram nessa condi-

-
cando através de pesquisa cartorial a real situação do destaque do patrimônio 
público e se ele efetivamente foi realizado. Caso contrário, nova atualização 

titulação deverá ser realizado. 

4.2 Glebas federais 

As glebas públicas federais são terras públicas federais, originadas de ações dis-
criminatórias de terras devolutas, que foram arrecadadas pelo governo federal 
e posteriormente deveriam ser destinadas. A legislação que trata desses instru-
mentos não são novas e remetem a Lei 601 de 1850, a Lei de Terras, que traz o 
conceito de terras devolutas e o embrião do que seria uma ação discriminató-
ria, no entendimento de que as terras públicas deveriam ser discriminadas, tra-
zendo a luz o seu conhecimento. Atualmente, a Lei 6.383 de 1976 é a que rege a 
matéria, tanto para as discriminatórias judiciais como administrativas. 

Separadas as terras públicas estaduais e as terras de particulares, restou ao 
-

trumento legal foi muito aplicado na região norte do Brasil, nos chamados 
estados que compõem a Amazônia Legal, uma vez que para o restante dos 
estados da federação, as terras devolutas foram repassadas com o advento 
da Constituição de 1891, tornando-se terras estaduais. 

No estado do Piauí, esse processo levou a constituição de uma gleba pública 
federal nos arredores da capital Teresina fruto de doação e a outra, fruto de 
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psicotrópicas no interior do estado. Ambas as glebas se encontram matricu-
ladas em nome da União, e estão sob a responsabilidade administrativa da 
Secretaria do Patrimônio da União – SPU. 

Devido a característica dos imóveis serem em sua maior parte rurais, ou de 
características rurais, a SPU e o Incra iniciaram tratativas para realização das 
ações de regularização fundiária conjuntas para a Gleba Santa Teresa. No dia 
20 de outubro do corrente ano, foi assinado o Acordo de Cooperação Técnica - 
ACT, que tem como objetivo promover ações de cadastramento, georreferen-
ciamento, análise cartorial, análise jurídica das situações de ocupação, entre 

4.2.1 Gleba Santa Teresa

A Gleba Santa Teresa ou Imóvel Santa Teresa encontra-se localizado na zona 
rural dos municípios de Teresina e de Altos, mesclando atualmente caracterís-
ticas rurais com a exploração sendo realizada por agricultores familiares que 
geram sua renda através de atividades agrícolas, assim como aglomerados 
urbanizados, que perderam sua condição rural e já possuem como caracte-
rísticas as condições urbanas como o comércio, imóveis ocupados somente 
para moradias ou de infra estruturas públicas como escolas, postos de saúde 
entre outros. 

A gleba possui uma área aproximada de 6.766,32 ha e foi transferida para 
união em um processo de doação realizado pelo Estado do Piauí no ano de 
1936. Encontra-se matriculada em nome da União sob o número de registro 

FIGURA 9 - LOCALIZAÇÃO DA GLEBA SANTA TERESA
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O histórico de ocupação da área remete ao início do século passado. As famílias 
de posseiros que ali se instalaram utilizaram dos recursos naturais existentes 
para sobreviver, tendo sido a exploração da madeira local para a fabricação de 
carvão uma das principais fontes de renda. Tal prática foi proibida na área em 
meados da década de 50. Essa condição somada a atividades de subsistência 
não permitiram o desenvolvimento das famílias, ao contrário, aprofundou os 

O processo de ampliação das ocupações se deu de forma natural, sendo rea-
lizado um processo contínuo de ocupações desordenadas no decorrer dos 
anos. Se na formação da gleba o número de famílias que ocupavam a área era 
estimado em apenas 50 famílias, ao longo dos anos esse número foi aumen-
tando consideravelmente ao ponto de se estimar a necessidade de regulari-
zar aproximadamente 1,5 mil famílias no local. Hoje, a tendência é que esse 
número seja ainda maior.

Da mesma forma, o histórico de ações institucionais desenvolvidas dentro da 
Gleba Santa Teresa não é novo. A coleta de informações, trouxe elementos 
que demonstraram atuação da Secretaria do Patrimônio da União no sentido 
de controlar o processo de ocupação desordenada, impor limites aos proces-
sos de desmatamento para queima e fabricação de carvão, a realização de 
procedimentos visando a regularização de famílias e a reintegração das áreas 
onde os posseiros não tivessem o direito reconhecido, entre outras. Foram 
ações realizadas desde a segunda metade da década de 50 e que foram sendo 
acompanhadas ao longo dos anos. Novas ações foram retomadas na década 
de 90, com realização de audiência pública sobre a situação da gleba e a 
entrada do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra nas 
ações de cadastramento e espacialização dos limites da gleba e das parcelas. 

inserida sempre foram apontadas como uma das causas da não realização do 
processo de regularização fundiária. Somente em 2005 o Ministério Público 
Federal solicitou a SPU a realização do processo de demarcação da área. Em 

avançar nas ações propostas. Foi no ano de 2006 que foram realizadas ações e 
uma ordem de serviço foi expedida visando o atendimento às recomendações 
do MPF.

Tal trabalho se baseou em duas frentes de trabalho, a primeira com análise 
documental administrativa realizada pela SPU e a segunda tratou do trabalho 

-
são de demarcação recebeu o apoio do INCRA, que localizaram os marcos 
existentes, limites e os confrontantes da fazenda. 
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FIGURA 10 - LOCALIZAÇÃO E VISÃO GERAL DA GLEBA SANTA TERESA

Mesmo tendo sido realizadas ações demarcatórias, o processo não foi conclu-
-

almente. Soma-se a essa condição, espaços que perderam sua característica 
agrícola, estando em franco processo de urbanização. Essa condição levou a 
judicialização de inúmeros processos por parte dos ocupantes, que ao longo 
do tempo foram solicitadas na justiça seu direito de regularização. 

Mesmo com trabalhos sendo realizados nos anos subsequentes, o problema 
não foi resolvido. A conjunção de esforços no sentido de montar o quebra 
cabeças foi ampliado, sendo necessário o acompanhamento jurídico da Advo-
cacia Geral da União – AGU, uma vez que somados os esforços administrativos 

registrais, uma vez que ainda pairam dúvidas sobre as transcrições precárias 
da matrícula da área. 
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FIGURA 11 - PLANTA DA GLEBA SANTA TERESA COM DEFINIÇÃO DO 
PERÍMETRO*

Fonte: Superintendência Regional do INCRA no Piauí - SR 24.
*
o estado real da informação disponibilizada.

É dentro desse contexto que a SPU e o Incra realizaram em conjunto a impor-
tante iniciativa de construir um Acordo de Cooperação Técnica, com vistas a 
realizarem conjuntamente as ações administrativas, técnicas e jurídicas no 
sentido de avançarem no processo de regularização fundiária da gleba. 

O acordo assinado no dia 20 de outubro, prevê ações de georreferencia-
mento, cadastramento e emissão de títulos visando a regularização fundiária 
na gleba. Todas essas ações têm amparo na legislação, principalmente nas leis 
9.636/1998 que dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e 
alienação de bens imóveis de domínio da União, a Lei 11.952/2009 que dispõe 
entre outras a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situ-
adas em áreas da União, a Lei 13.465/2017 que dispõe entre outras a regula-
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rização fundiária rural e urbana e os Decretos 9.309/2018 o qual regulamenta 

fundiária das áreas rurais, e dá outras providências e o Decreto 9.310/2018 
que institui as normas gerais e os procedimentos aplicáveis à Regularização 

-
ção dos imóveis da União.

O somatório dos esforços das duas instituições vai permitir a execução de tra-
balhos técnicos de campo por parte do Incra e a análise documental por parte 
da SPU. As áreas que possuem características rurais poderão ser tituladas, 

em benefício do ocupante, ao passo que para as áreas onde se encontram 
imóveis com comprovada perda de vocação agrícola e características urbanas, 
poderão ser repassadas às respectivas prefeituras municipais as quais estão 
vinculadas, para que essa através dos regramentos contidos na regularização 
fundiária urbana, possam realizar diretamente as devidas regularizações. 

De posse dessas informações, coube a pesquisa, apenas apresentar o status 
das tratativas que vem sendo realizadas, uma vez que o processo de atualiza-
ção das informações locais ainda não fora iniciado. Mas sim, apresentar e rela-
tar a importante iniciativa realizada pela Superintendência Regional do Incra 
no Estado do Piauí no sentido de realizar ações conjuntas para a resolução dos 
problemas fundiários locais.

4.2.2 Gleba Tanque de Dentro

Tanque de Dentro, essa com uma história bem mais recente que a Gleba Santa 
Teresa. A gleba é fruto de um processo judicial iniciado no ano de 2003 com o 
objetivo de expropriar o imóvel devido ao plantio de psicotrópicos, em atendi-
mento ao Art. 243 da Constituição Federal que determina: 

“Art. 243. As glebas de qualquer região do País onde forem localizadas 
culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão imediatamente expro-

para o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos, sem qual-
quer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções pre-
vistas em lei”.

A gleba se localiza no município de Conceição do Canindé, inserida na Data 
São Benedito, localidade conhecida como Belo Horizonte, distante 498 km de 
Teresina. O imóvel possui uma área relativamente pequena, de apenas 80,00 
hectares. Foi em parte dela que o plantio de psicotrópicos ocorreu, sendo 

-
lada de “Canabis Sativa Linneu”. 
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FIGURA 12 - LOCALIZAÇÃO DA GLEBA TANQUE DE DENTRO*

o estado real da informação disponibilizada.

Após decisão judicial proferida em 20 de novembro de 2009, o imóvel foi 

Registro R2838 do Cartório de 1° Ofício do Registro de Imóveis da Comarca 
de Conceição do Canindé, sendo declarado propriedade da União Federal e 
que deverá ser destinado ao assentamento de colonos. Dessa forma, coube 
à Secretaria do Patrimônio da União - SPU ser emitida na posse e a partir daí 
realizar os procedimentos de destinação. Como a decisão judicial trouxe como 
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FIGURA 13 - ESPACIALIZAÇÃO PELO INCRA DA GLEBA TANQUE DE 
DENTRO*

Fonte: Superintendência Regional do INCRA no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Mesmo com a determinação judicial de que a área expropriada devesse ser 

fatores devem ser levados em consideração no momento de cumprir a deci-
são judicial.

O primeiro deles diz respeito ao tamanho da área, uma vez que imóvel possui 
apenas 80,00 hectares, o que para padrões para a realização de Projetos de 
Assentamento é pequeno. Pelas condições apresentadas na área, não pode-
riam ser assentadas mais do que 03 famílias apenas. Outra questão importante 
é o custo para a implantação do projeto, uma vez que deverão ser despendi-

Uma possibilidade de utilização da área, seria na compensação ambiental de 
outros projetos de assentamento, uma vez que há previsão legal para esse tipo 
de destinação da área. Os problemas apresentados nessa proposta é a des-
continuidade das áreas dos projetos de assentamento e a de compensação o 

além de manter um imóvel sob responsabilidade ambiental pelo Incra, pode-
ria gerar muito mais responsabilidades e deveres ambientais do que soluções. 
A outra grande questão é que em processos como esse, o Incra teria um imó-
vel desocupado, utilizado somente para compensação, o que poderia gerar 
novas ocupações irregulares em uma área vazia. 
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FIGURA 14 - LOCALIZAÇÃO E VISÃO GERAL DA GLEBA TANQUE DE 
DENTRO

Mesmo com esse conjunto de informações, decisão judicial e proatividade da 
SPU e do Incra, se faz necessária a tomada de decisão sobre o que fazer com 
a área. Sem dúvida, a realização de um assentamento de famílias, mesmo que 
pequenas, encontra amparo nas demandas existentes na região. Da mesma 
forma, deve-se construir uma nota técnica conclusiva sobre a natureza da área 
e sua capacidade em servir como projeto de assentamento. Em caso negativo 
de se realizar o assentamento e a compensação ambiental, avaliar em con-
junto com a SPU a possibilidade de alienação da área, para que os recursos 
alcançados com a venda do imóvel possam ser revertidos em ações de regu-
larização fundiária. 

4.3 Projetos fundiários - PROTERRA/FUNTERRA

O Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do 
Norte e do Nordeste - PROTERRA foi criado a partir do Decreto-Lei Nº 1.179 
de 06 de julho de 1971. Foi instituído pelo governo Federal com o objetivo de 
promover o acesso do homem à terra, criar melhores condições de emprego 
e fomentar a agroindústria nas regiões de atuação da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e da Superintendência de Desenvol-
vimento do Nordeste - SUDENE. Conforme descrito no Art. 3° do Decreto-Lei 
Nº 1.179, o orçamento dos respectivos exercícios e deveriam ser destinados 
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a) aquisição de terras ou sua desapropriação, por interesse social, 
inclusive mediante prévia e justa indenização em dinheiro, nos termos 
que a lei estabelecer, para posterior venda a pequenos e médios pro-
dutores rurais da região, com vistas à melhor e mais racional distribui-
ção de terras cultiváveis;

b) empréstimos fundiários a pequenos e médios produtores rurais, 
para aquisição de terra própria cultivável ou ampliação de propriedade 

ocupação da família do agricultor;

c) 
inclusive a açucareira, e da produção de insumos destinados à agricul-
tura;

d) -
des rurais, à organização ou ampliação de serviços de pesquisa e expe-
rimentação agrícola, a sistemas de armazenagem e silos, assim como a 
meios de comercialização, transporte, energia elétrica e outros;

e) subsídio ao uso de insumos modernos;

f) garantia de preços mínimos para os produtos de exportação; e

g)
do uso e posse da terra.

O PROTERRA teve ainda o papel de complementar as ações do Programa de 
Integração Nacional – PIN. Os recursos para a execução do Programa tinham 
sua origem nos recursos da União, de diferentes fontes e serviram de susten-
tação para as políticas de desenvolvimento regional pensadas pelo Governo 
Federal. Embora o PROTERRA tenha atuado no período de 1971 a 1985, os 

-
tinuavam sendo realizados. 

Se por um lado a criação do PROTERRA teve um objetivo amplo, sendo inclu-
sive parte importante do Programa de Integração Nacional, a criação de um 
fundo de terras vinculado a ambos os programas trouxe uma possibilidade 
de investimento focado na aquisição de terras. Para isso foi criado o Fundo 
de Redistribuição de Terras - FUNTERRA, subprograma especial do PROTERRA 
para atuar na compra e venda de terras. O Fundo teve atuação de 1973 a 1984 
e foi utilizado principalmente na região nordeste do País. 

Seus recursos priorizavam o atendimento às alíneas a e b do Art. 3º do Decre-
to-lei 1.179/1971, tendo como prioridade a aquisição de terras ou pagamento 
de indenizações em processos de desapropriação para posterior alienação 

-
mento fundiário direto aos demandantes, um embrião do que seria o atual 

ampliação de suas áreas. 
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Para essa ação fundiária, a Autarquia Agrária responsável pela implementa-
ção dos projetos foi o Incra, era dele a responsabilidade por operacionalizar 
as diferentes fases do fundo. Essa atribuição, permitiu ao Incra realizar aqui-
sições e posterior destinação para Projetos Fundiários em estados como Per-
nambuco, Ceará e Paraíba. 

No Estado do Piauí, os Projetos Fundiários tiveram sua origem ainda quando 
o estado estava sob responsabilidade das Coordenadorias Regionais do Ceará 
e Maranhão, hoje a Superintendência Regional do Ceará e depois em parte do 
território do estado, sob responsabilidade administrativa da Superintendência 
Regional do Maranhão. 

No estado do Piauí, foram criadas através de ações vinculadas ao PROTERRA / 
FUNTERRA 23 Projetos Fundiários. Somente com a criação da Superintendên-
cia Regional do Incra no Piauí - SR 24 é que esses projetos passaram a ter a 

-
cativa de destinação na década de 90. Os Projetos Fundiários foram transfor-
mados em Projetos de Assentamento. 

4.3.1 Projetos fundiários transformados em projetos de 
assentamento no estado do Piauí

Os Projetos Fundiários criados no Estado do Piauí entre os anos de 1979 a 
1984, somam aproximadamente 163.672,00 hectares e uma capacidade de 
assentamento de 2.694 famílias originalmente. Esses números são extrema-

sem-terra. Foram essas dimensões que levaram a Superintendência Regional 
do Incra no Estado do Piauí a realizar uma reavaliação das condições dos Pro-
jetos Fundiários com a intenção de alterar a sua destinação, criando assim 
Projetos de Assentamento, reconhecendo as condições existentes e a necessi-
dade de se aplicar novas políticas públicas. 

proposta de alteração fosse formalmente encaminhada. Entre os elementos 
trabalhados estavam:

1. 
continuavam ocupando as parcelas e os que já haviam evadido, assim 
como do enquadramento das famílias a legislação;

2. 
parcelas de forma familiar e mesmo os que exploram de forma indi-
reta, através de terceiros;

3. Análise de implantação de infraestrutura básica nos Projetos Fundi-
ários, como estradas de acesso e interna das parcelas, acesso ao abas-
tecimento d’água para dessedentação humana, construção de rede 
central de energia elétrica e a presença de máquinas e equipamentos 
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Incra;

4. Análise da inexistência de processos de emancipação e consolidação 
dos referidos projetos;

5. 
Fundiários, levando-se em consideração as cláusulas resolutivas conti-
das nos mesmos, principalmente no que se refere ao pagamento, ava-
liando a realização ou não dos pagamentos e entendendo essa situa-
ção como fundamental para a validade dos títulos emitidos e; 

6. Avaliação do Diagnóstico de Evolução do Projeto – DEP, medida essa 
utilizada para avaliar o estágio de desenvolvimento dos Projetos.

Após todas as tratativas processuais, técnicas, administrativas e jurídicas, foi 
tomada a decisão na Superintendência de proceder a nova destinação atra-
vés de portarias, transformando assim os Projetos Fundiários em Projetos de 
Assentamento. Essas portarias foram sendo publicadas ao longo do ano de 
1997. A única exceção foi o Projeto Integrado de Colonização Angicos, que 
mesmo não sendo originariamente Projeto Fundiário, também foi transfor-
mado em Projeto de Assentamento no ano de 2005. 

TABELA 11 - DETALHAMENTO DOS PROJETOS FUNDIÁRIOS 
TRANSFORMADOS EM PROJETOS DE ASSENTAMENTO, COM ÁREA, ANO 
DE INCORPORAÇÃO, ANO DE CRIAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO E ANO 
DE CRIAÇÃO DO PROJETO DE ASSENTAMENTO

Nome do 
Imóvel/ Projeto

Área 
(ha)

Incorporação 
ao Patrimônio

Criação 
do Projeto 
Fundiário

Criação do 
Projeto de 

Assentamento

1 PA Baixão do 
Arvoredo 7.752,00 1982 1982 1997

2 PA Angical 4.446,97 1983 1983 1997

3 PA Lagoa Seca dos 
Leandros 2.155,46 1979 1979 1997

4 PA Brasão / Bom 
Jardim 5.167,40 1983 1983 1997

5 PA Cansanção 7.086,70 1983 1983 1997

6 PA Belo Horizonte 4.988,00 1982 1982 1997

7 PA Angico Branco 
I e II 14.952,50 1983 1983 1997

8 PA Estreito 2.373,37 1982 1982 1997

9 PA Olho D’Água do 
Mato 3.115,99 1982 1982 1997

10 PA Baixa da Pinicada 11.109,60 1983 1983 1997

11 PA Angicos 18.235,50 1981 1981 2005*
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Nome do 
Imóvel/ Projeto

Área 
(ha)

Incorporação 
ao Patrimônio

Criação 
do Projeto 
Fundiário

Criação do 
Projeto de 

Assentamento

12 PA Porcos 4.097,90 1983 1983 1997

13 PA Retiro 4.550,00 1982 1982 1997

14 PA Sapé 1.054,33 1984 1984 1997

15 PA Calumbi 7.342,40 1983 1983 1997

16 PA Água Branca 5.623,00 1982 1982 1997

17 PA Água Branca/
Remanso 4.871,49 1983 1983 1997

18 PA Angicos Capitão 
de Campos 952,11 1983 1983 1997

19 PA Bandarra I e II 5.369,86 1984 1984 1997

20 PA Matapasto 4.311,89 1984 1984 1997

21 PA Batalha 5.372,26 1982 1982 1997

22 PA Boqueirão 14.360,28 1980 1980 1997

23 PA Veados 22.369,07 1982 1982 1997

24 PA Angico Branco 2.014,18 -- -- 1997

Fonte: Superintendência Regional do INCRA Piauí - SR 24.

Mesmo com o conjunto dos procedimentos sendo realizados, um ponto impor-
tante foi levantado no processo: A necessidade de cancelamento dos títulos 
emitidos nos Projetos Fundiários para que a criação dos Projetos de Assen-

próprio Incra ter iniciado o destaque do patrimônio público para um particular 
e nessa condição não poderia mais implementar certas políticas em terras que 
já não seriam mais suas. Mesmo os títulos com problemas de pagamento, ou 
seja, com problemas de cumprimento das cláusulas resolutivas, deveriam ser 

Essa situação encontra amparo nos próprios números encontrados na pes-
quisa, em relatórios do Incra, que apresentam um alto número de titulações 
realizadas e um baixo número de parcelas remanescentes. Somam-se a essa 

-
los emitidos para ambos. 

Em uma primeira análise dos processos de titulação realizados nos Projetos 

número de títulos emitidos. Do total das 2.694 parcelas inicialmente progra-
madas para compor os Projetos Fundiários, o número total de títulos emitidos 
para parcelas rurais foi de 2.357 e urbanos 723. Somente o somatório dessas 
duas variáveis é de 3.080 títulos emitidos, apresentando assim uma diferença 
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de 386 títulos emitidos a mais do que o número de parcelas disponíveis. Ou 
seja, há um acréscimo de 12,53% no número de títulos emitidos em relação ao 
número de parcelas existentes. 

FIGURA 15 - DETALHAMENTO DAS INFORMAÇÕES DE PARCELAS E 
TITULAÇÕES REALIZADAS NOS PROJETOS FUNDIÁRIOS
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Fonte: Superintendência Regional do INCRA Piauí - SR 24.

-
cesso de titulação nos Projetos Fundiário existentes no Estado do Piauí e que 
o monitoramento do cumprimento das cláusulas resolutivas contidas nos 
títulos emitidos é uma atribuição da própria Autarquia. Nesse sentido, para 
melhor entendermos o contexto, é preciso entender o conjunto de cláusulas 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – o Incra é o senhor e legítimo possuidor do 
imóvel supramencionado, adquirido nos termos do Art. 3° alínea “a” 
do Decreto Lei n ° 1.179/71, matriculado no Registro de Imóveis da 
Comarca de ----------, sob o n° ----, às folhas ----, do Livro ----.

CLÁUSULA SEGUNDA –

do mês de --------- e os demais nos mesmos dia e mês dos anos subse-
quentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O preço a que se refere esta cláusula com-
-

cos e emolumentos.
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PARÁGRAFO SEGUNDO – Sobre a prestação vencida incidirão juros de 
mora, à taxa de 12% a.a., computáveis somente nos atrasos superiores 

CLÁUSULA TERCEIRA – Fica resguardado a destinação da parcela cons-
tante do Projeto para sua exploração de modo a que venha a se cons-
tituir Empresa Rural, nos termos do inciso VI, artigo 4° ou atenda aos 
requisitos da propriedade familiar, o que alude o inciso II, do mesmo 

CLÁUSULA QUARTA – O Incra autoriza a constituição de hipoteca, em 
-

dito, para exploração e melhoria da parcela, hipótese em que, consti-
tuída a hipoteca, assegura-se ao Incra a condição de segundo credor 
hipotecário, para a satisfação de seus créditos, após liquidação do cré-
dito preferencial.

CLÁUSULA QUINTA – Após decorrido o prazo de carência é facultado 
ao Outorgado liquidar seu débito com o Incra, sem prejuízo para as 
demais obrigações assumidas neste título.

CLÁUSULA SEXTA – O não cumprimento do estipulado na Cláusula 

enseja a resolução de pleno direito do domínio outorgado, e ainda o 
disposto no artigo 77 do Decreto n° 59.428 de 27 de outubro de 1966, 
cabendo ao Incra, nesta hipótese, a indenização das benfeitorias rea-
lizadas pelo Outorgado, procedendo-se nos termos do artigo 78 do 
Decreto n° 59.428.

PARÁGRAFO ÚNICO – Não constitui condição resolutiva o atraso de 
até um ano no pagamento de qualquer das prestações que trata a 

safra em consequência de condições climáticas ou fato alheio à von-
tade do Outorgado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – Excluída a exceção prevista na Cláusula Quarta, 
a parcela não poderá ser hipotecas, arrendada ou alienada, sem que 
haja prévia anuência do Incra, e desistindo o parceleiro de sua per-
manência na parcela, o Outorgante exercerá o direito de preferência, 
inserto nos §§§ 1°, 2° e 3° do artigo 64 da Lei n° 4.504. 

As determinações descritas no título em forma de Cláusulas Resolutivas, con-

responsabilidades mútuas uma vez que coube ao Outorgado realizar os devi-
dos pagamentos conforme descrito no contrato, caso contrário o Incra como 
Outorgante poderia tomar medidas para sanear as pendências. Medidas essas 
que poderiam levar à própria retomada da parcela. Para isso, os procedimen-
tos técnicos, administrativos e jurídicos deveriam ser executados.
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TABELA 12 - DETALHAMENTO DOS PROJETOS FUNDIÁRIOS 
TRANSFORMADOS EM PROJETOS DE ASSENTAMENTO, COM 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE, PARCELAS TITULADAS RURAIS E 
URBANAS E PARCELAS À TITULAR RURAIS E URBANAS NA ORIGEM

Nome do 
Imóvel/ Projeto

N° de 
Parcelas 

Originais

Títulos 
Rurais 

Emitidos 

Títulos 
Urbanos 
Emitidos

Títulos 
Rurais à 

Emitidos 

Títulos 
Urbanos 

à 
Emitidos

1 PA Baixão do 
Arvoredo 148 148 0 0 71

2 PA Angical 147 147 146 0 0

3 PA Lagoa Seca dos 
Leandros 66 68 33 0 0

4 PA Brasão / Bom 
Jardim 173 173 76 0 0

5 PA Cansanção 182 69 0 113 0

6 PA Belo Horizonte 84 84 0 0 0

7 PA Angico Branco I e II 250 198 41 52 32

8 PA Estreito 0 59 0 0 0

9 PA Olho D’Água do 
Mato 122 64 0 0 0

10 PA Baixa da Pinicada 162 96 17 66 162

11 PA Angicos 45 96 0 21 0

12 PA Porcos 98 69 39 26 36

13 PA Retiro 83 83 0 0 0

14 PA Sapé 20 17 0 3 0

15 PA Calumbi 142 86 0 56 136

16 PA Água Branca 237 237 176 0 0

17 PA Água Branca/
Remanso 77 34 0 43 0

18 PA Angicos Capitão de 
Campos 115 115 0 0 0

19 PA Bandarra I e II 50 35 0 15 0

20 PA Matapasto 61 47 0 14 0

21 PA Batalha 60 60 38 0 0

22 PA Boqueirão 118 118 63 0 0

23 PA Veados 254 254 94 0 0

24 PA Angico Branco 0 0 0 0 0

Fonte: Superintendência Regional do INCRA Piauí - SR 24
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Mesmo com uma sequência de análises realizadas, algumas informações 
ainda carecem de convergência, pois se olharmos com mais detalhes a tabela 
de titulação, vemos ainda um número de parcelas, tanto rurais como urbanas 
que são descritas como remanescentes, ou seja, deveriam ainda passar por 

era de 3.080 as parcelas remanescentes, 409 parcelas rurais e 437 parcelas 
urbanas, extrapolaríamos ainda mais a diferença entre o número de parcelas 

tituladas. A soma chegaria a 3.926, uma vez que foram emitidos 2.357 títulos 
rurais, 723 títulos urbanos, 409 parcelas remanescentes rurais e 437 parcelas 
remanescentes urbanas que deveriam ser tituladas.

FIGURA 16 - COMPARATIVO ENTRE O TOTAL DE PARCELAS, TÍTULOS 
EMITIDOS E PARCELAS REMANESCENTES COM INFORMAÇÃO DE 
EMISSÃO DE TÍTULOS
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A conversão dos Projetos Fundiários em Projetos de Assentamento possui ele-
mentos importantes que avaliam a ação. Podemos citar as condições informa-
das à época de que os projetos não haviam atingido as condições necessárias 
para que fossem executados os processos de emancipação e consolidação, 
tendo os mesmos características de implantação, uma vez que se encontra-
vam extremamente atrasados do ponto de vista de estrutura e desenvolvi-
mento econômico-produtivo. 

dos títulos emitidos a autonomia do Incra em relação à área. 

Ao mesmo tempo em que os argumentos apresentados são importantes e 
-

das pairam sobre o procedimento:
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A. A quebra contratual gerada pelo não pagamento dos valores pactuados 
no título, mais precisamente o não cumprimento da cláusula segunda, é 

-

proceder as alterações que julgasse necessário à época?
B. 

comunicados da decisão antes de proceder às alterações no tipo de desti-
nação?

Essas questões precisam ser detalhadas e discutidas juridicamente, fechando 

Integrado de Colonização transformados em Projetos de Assentamento, uma 
vez que decorreram mais de 22 anos da emissão das portarias e esses Pro-
jetos de Assentamento deveriam ser objeto da política de titulação atual do 
próprio Instituto. 

Na sequência, serão apresentados os dados gerais de todos esses imóveis. 
As informações são gerais, pois por não estarem enquadrados na legislação 
vinculada à regularização fundiária, art. 40-A da Lei nº 11.952/2009 e art. 2º do 
Decreto nº 9.309/2018, e sim pela legislação que regra os Projetos de Assenta-
mento como a Lei n° 8.629/1993, Lei n° 13.465/2017 e o Decreto 9.311/2018, 
não foram realizadas coletas documentais sobre os pagamentos e as cláusu-
las resolutivas. As informações contidas no relatório têm como base informa-
ções coletadas junto à Superintendência.

4.3.1.1 Projeto Assentamento Baixão do Arvoredo

O imóvel Baixão do Arvoredo foi inicialmente incorporado ao patrimônio do 
Incra através de um processo de compra e venda, com recursos provenientes 
do Fundo de Redistribuição de Terras – FUNTERRA. Originalmente localizado 
no município de Alto Longá, o imóvel se encontra localizado no município de 
Novo Santo Antônio, com registro na comarca de Alto Longa, sob matrícula nº 

A área total do imóvel é 7.752,00 hectares e teve como destinação a criação de 
um Projeto Fundiário no ano de 1982. De acordo com o documento intitulado 
“situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí”, 
datado de janeiro de 1993, o número de famílias assentadas no Projeto Fun-

com a publicação da Portaria que transforma o Projeto Fundiário em Projeto 
de Assentamento. 

Essas 148 parcelas foram ocupadas por famílias que tiveram seus processos de 

para as parcelas rurais do imóvel. Essa informação diverge das informações 
encontradas no documento “levantamento dos imóveis rurais do patrimônio 
do Incra / Piauí” datado de 15 de julho de 1993. Ambos os documentos trazem 
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informações sobre o processo de titulação ocorrida no imóvel, convergindo 
a informação de titulação das parcelas rurais, mas o segundo documento 
aponta a falta de titulação de 71 parcelas urbanas que deveriam ter sido titula-
das, podendo ser entendidas como parcelas urbanas remanescentes. A tabela 
13 descreve a situação de titulação do PA / PF Baixão do Arvoredo. 

TABELA 13 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Baixão do 
Arvoredo

7.752,00 148 0 0 71

ou mesmo dados correspondentes ao Projeto de Assentamento que nos per-
mitissem reconstruir o perímetro sobre uma imagem de satélite atual, assim 
como foi realizado para os demais projetos. 

FIGURA 17 - PROJETO BAIXÃO DO ARVOREDO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.
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Mesmo com o processo de titulação realizado, o imóvel passou por uma ava-
liação da Superintendência Regional que avaliou a necessidade de transfor-
mar o Projeto Fundiário em Projeto de Assentamento, o que acabou sendo 
realizado com a emissão da Portaria n° 27 de 19 de março de 1997. Basica-
mente a portaria tratou de:

A. Aprovar a nova destinação;
B. Determinar a participação dos assentados ao crédito PROCERA, permitindo 

assim o seu acesso ao crédito;
C. Criar o Projeto de Assentamento;
D.  Autorizar ações do grupamento de assentamento a promover ações para 

a execução do Projeto e;
E. Determinar o registro das informações no SIPRA.

Esse processo permitiu que o assentamento passasse a acessar todas as polí-
ticas de desenvolvimento promovidas pelo Incra, como as modalidades de 
crédito e infraestrutura. 

FIGURA 18 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA BAIXÃO DO ARVOREDO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997.

o estado real da informação disponibilizada.

4.3.1.2 Projeto angical

O imóvel Angical também foi incorporado ao patrimônio do Incra através de 
um processo de compra e venda, com recursos provenientes do Fundo de 
Redistribuição de Terras – FUNTERRA. Localizado no município de Barras, pos-
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FIGURA 19 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO ANGICAL

A área total do imóvel é 4.446,18 hectares e teve como destinação original a 
criação de um Projeto Fundiário no ano de 1983 com capacidade para 147 par-
celas rurais. Essa capacidade encontra-se descrita no documento intitulado 
“situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí”, 

transforma o Projeto Fundiário em Projeto de Assentamento. 

esse imóvel o número de títulos emitidos foi exatamente o número de par-
celas existentes, ou seja, 147 títulos rurais emitidos. Informação essa conver-
gente nos 2 documentos analisados. A informação que chamou a atenção foi 
a de que outros 146 títulos urbanos foram emitidos também, não restando 
nenhuma informação de parcelas ou títulos remanescentes para serem emiti-
dos. Essa informação consta no documento “levantamento dos imóveis rurais 
do patrimônio do Incra / Piauí” e não aparece no documento “situação atual 
dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí”. A síntese da 
informação de titulação encontra-se descrita na tabela 14 a seguir. 



64 GOVFUN/BR
DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA – PIAUÍ

TABELA 14 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Área 
Total do 

Imóvel 
(Portaria)

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Angical

4.446,18 147 0 146 0

divisão das parcelas em lotes urbanos e rurais. Com as informações contidas 
no mapa abaixo, foi possível sobrepor essa informação a outras informações 

o imóvel foi localizado dentro do município Barras, sobre uma imagem atual 
de satélite. 

FIGURA 20 - PROJETO DE ASSENTAMENTO ANGICAL*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.
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Mesmo com o processo de titulação realizado, o imóvel passou por uma nova 
análise da Superintendência Regional que avaliou a necessidade de transfor-
mar o Projeto Fundiário em Projeto de Assentamento, o que acabou sendo 
realizado com a emissão da Portaria n° 26 de 19 de março de 1997. Basica-
mente a portaria tratou de:

A. Aprovar a nova destinação;
B. Determinar a participação dos assentados ao crédito PROCERA, permitindo 

assim o seu acesso ao crédito;
C. Criar o Projeto de Assentamento;
D.  Autorizar ações do grupamento de assentamento a promover ações para 

a execução do Projeto e;
E. Determinar o registro das informações no SIPRA.

Esse processo permitiu que o assentamento passasse a acessar todas as polí-
ticas de desenvolvimento promovidas pelo Incra, como as modalidades de 
crédito e infraestrutura. 

FIGURA 21 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA ANGICAL*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.
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4.3.1.3 PROJETO LAGOA SECA DOS LEANDROS

O imóvel Lagoa Seca dos Leandros foi incorporado ao patrimônio do Incra 
através de um processo de compra e venda em 1979, com recursos prove-
nientes do Fundo de Redistribuição de Terras – FUNTERRA. Está localizado no 

comarca de Barras. 

FIGURA 22 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO LAGOA SECA DOS LEANDROS

A área total do imóvel é 2.155,46 hectares e teve como destinação a criação de 
um Projeto Fundiário no mesmo ano de sua aquisição, com uma capacidade 
de 66 parcelas. Essa capacidade encontra-se descrita no documento intitulado 
“situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí”, 

transforma o Projeto Fundiário em Projeto de Assentamento. 

Quanto à área do imóvel, foi encontrada uma pequena diferença entre os 
documentos analisados e o mapa elaborado pelo Incra que que se encontra 

-
las, uma vez que a diferença da área representa 342,91 hectares e de parcela 
apenas uma. 

Quanto à informação de titulação, essa também trouxe divergências. Nova-
-
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mando o processo de titulação em 68 parcelas rurais. A divergência se deu 
sobre as parcelas urbanas, uma vez que no documento “levantamento dos 
imóveis rurais do patrimônio do Incra / Piauí” é apresentado o número de 33 
parcelas urbanas titulada, informação essa que não aparece no documento 
“situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí”. A 
síntese da informação de titulação encontra-se descrita na tabela 15 abaixo. 

TABELA 15 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Área Total 
do Imóvel 
(Mapa de 

Parcelamento)

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 
(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Lagoa Seca dos 
Leandros

2.155,46 1.812,55 68 0 33 0

Incra e datada de agosto de 2007, com informações georreferenciadas e a 
divisão das parcelas em lotes urbanos e rurais. Com base no mapa abaixo, foi 

imóvel e sua localização dentro do município de Cabeceiras, com locação do 
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FIGURA 23 - PROJETO DE ASSENTAMENTO LAGOA SECA DOS LEANDROS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Assim como os outros Projetos Fundiários, o imóvel Lagoa Seca dos Leandros 
foi transformado em Projeto de Assentamento em 19 de março de 1997 atra-

Superintendente Regional do Incra no Estado do Piauí. 

FIGURA 24 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA LAGOA SECA DOS LEANDROS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997.

o estado real da informação disponibilizada.
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No ano de 2006 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento. O levanta-
mento foi dividido em 2 partes visando a categorização das ocupações con-
forme Tabela 16.

A. 
B. 

lote e;

TABELA 16 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do Imóvel

Parceleiros 
com títulos 

Parceleiros com títulos 

já tem um posseiro em 
seu lote

Projeto de Assentamento 
Lagoa Seca dos Leandros 47 18

O resultado do levantamento demonstrou uma maioria que já havia aban-
donado os lotes e que os mesmos já se encontravam ocupados por novos 
posseiros. O resultado do levantamento pode ser detalhado na tabela abaixo.

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados, o número de títulos a serem cancelados e adjudicados e o número 
de títulos a serem cancelados administrativamente. A síntese das informações 
pode ser visualizada na tabela 17 abaixo.

TABELA 17 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS 
TITULADOS, CANCELADOS, ADJUDICADOS E A SEREM CANCELADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

titulados

Número 
de títulos 

a serem 
cancelados e 
adjudicados

Número de títulos 
a serem cancelados 

administrativamente
Projeto de 
Assentamento 
Lagoa Seca dos 
Leandros

48 17 1 13
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4.3.1.4 Projeto Brasão / Bom Jardim

O imóvel Brasão / Bom Jardim foi incorporado ao patrimônio do Incra através 
de um processo de compra e venda em 1983, com recursos provenientes do 
Fundo de Redistribuição de Terras – FUNTERRA. Está localizado no município 

2-K, registrado originalmente na comarca de Campo Maior. 

FIGURA 25 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO BRASÃO / BOM JARDIM

A área total do imóvel é 5.167,40 hectares e teve como destinação a criação de 
um Projeto Fundiário no mesmo ano de sua aquisição, com uma capacidade 
de 173 parcelas. Essa capacidade encontra-se descrita no documento intitu-
lado “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do 

que transforma o Projeto Fundiário em Projeto de Assentamento. 

Quanto ao processo de titulação, se repete a diferença de informações nas 
titulações rurais e urbanas. Novamente as informações de titulação das par-

-
celas rurais. A divergência se deu sobre as parcelas urbanas, uma vez que no 
documento “levantamento dos imóveis rurais do patrimônio do Incra / Piauí” é 
apresentado o número de 76 parcelas urbanas titulada, informação essa que 
não aparece no documento “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo 
Incra no Estado do Piauí”. A síntese da informação de titulação encontra-se 
descrita na tabela 18 abaixo. 
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TABELA 18 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Brasão / Bom 
Jardim

5.167,40 173 0 76 0

mesmo perímetro sobre uma imagem de satélite atual, localizando o mesmo 
dentro do município. 

FIGURA 26 - PERÍMETRO DE ASSENTAMENTO BRASÃO / BOM JARDIM*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.
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Em 19 de março de 1997, através da publicação da Portaria nº 28, o Projeto 
Fundiário Brazão / Bom Jardim, assim como os outros projetos fundiários do 
estado do Piauí, passou a ter como destinação um Projeto de Assentamento, 
com previsão de criação de 173 unidades agrícolas familiares, mantendo a 
capacidade original do projeto. 

FIGURA 27 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA BRAZÃO/ BOM JARDIM*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

4.3.1.5 Projeto cansanção

O imóvel Cansanção foi incorporado ao patrimônio do Incra através de um 
processo de compra e venda realizado em 1983, com recursos provenientes 
do Fundo de Redistribuição de Terras – FUNTERRA. Está localizado atualmente 
no município de Brejo do Piauí, originalmente em Canto do Buriti, e inscrito 

Buriti. 
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FIGURA 28 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO CANSANSÃO

Originalmente a área total do imóvel descrita foi de 7.006,70 hectares e teve 
como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo ano de 
sua aquisição com uma capacidade original de 182 parcelas. Essa capacidade 
encontra-se descrita no documento intitulado “situação atual dos imóveis 
rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí”, datado de janeiro de 1993 

adequou a capacidade do imóvel, uma vez que a Portaria que transformou 
o Projeto Fundiário em Projeto de Assentamento de 1997 apresentou uma 
capacidade de apenas 54 parcelas. 

“situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” 
datado de janeiro de 1993 e da planilha de informações denominada “levan-
tamento dos imóveis rurais do patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de 
julho de 1993. Os dois documentos convergem na informação, informando a 
titulação de 69 parcelas rurais e a não existência de parcelas urbanas no Pro-
jeto Fundiário. Também é apontado por ambos os documentos o número de 
113 parcelas rurais a serem tituladas, o que pode ser compreendido como as 
parcelas remanescentes do processo de destinação. 
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TABELA 19 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS 
NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA URBANA

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Cansação

7.006,70 182 69 0 0

pública dos imóveis, geoespacializados o mesmo no município de Brejo do 
Piauí sob imagem de satélite atual.

FIGURA 29 - PROJETO DE ASSENTAMENTO CANSANÇÃO*

 
Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Da mesma forma que os Projetos anteriores, em 19 de março de 1997, atra-
vés da publicação da Portaria nº 21, o Projeto Fundiário Cansação foi trans-
formado em Projeto de Assentamento com previsão inicial de 54 unidades 
agrícolas familiares. Somente oito anos depois, já em 2005, foi emitida uma 

para 182 unidades agrícolas.
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FIGURA 30 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA CANSANÇÃO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997.

o estado real da informação disponibilizada.

FIGURA 31 - PORTARIA DE RETIFICAÇÃO DO PA CANSANÇÃO*

Fonte: MDA/INCRA/SR-PIAUÍ, 2005.

o estado real da informação disponibilizada.
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4.3.1.6 Projeto Belo Horizonte

O imóvel Belo Horizonte foi incorporado ao patrimônio do Incra através de um 
processo de compra e venda realizado em 1982, com recursos provenientes 
do Fundo de Redistribuição de Terras – FUNTERRA. Originalmente sua localiza-
ção estava vinculada ao município de Cristino Castro e atualmente encontra-se 
localizado entre o município de Alvorada e Colônia do Gurguéia, sendo a sede 
do Projeto localizada em Colônia do Gurguéia conforme descrito na Portaria 
de Criação do Projeto de Assentamento. O imóvel encontra-se inscrito sob a 

FIGURA 32 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO BELO HORIZONTE

Originalmente a área total do imóvel Belo Horizonte foi descrita como sendo 
4.998,00 hectares e teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fun-
diário no mesmo ano de sua aquisição com uma capacidade original de 84 

Essa capacidade encontra-se descrita no documento intitulado “situação atual 
dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí”, datado de janeiro 

que adequou a capacidade do imóvel, uma vez que a Portaria que transfor-
mou o Projeto Fundiário em Projeto de Assentamento de 1997 apresentou 
uma capacidade de apenas 50 parcelas. 
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“situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” 
datado de janeiro de 1993 o qual informa a emissão de títulos para a totali-
dade das parcelas, não restando parcelas remanescentes.

TABELA 20 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS 
NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA URBANA

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)
Projeto de 
Assentamento 
Belo Horizonte

4.998,00 84 0 0 0

 

-

que permitiu a construção de um cartograma com a sobreposição do mesmo 
perímetro sobre uma imagem de satélite atual, localizando o mesmo dentro 
dos municípios de Alvorada e Colônia do Gurguéia. 

FIGURA 33 - PROJETO DE ASSENTAMENTO BELO HORIZONTE*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Da mesma forma que os Projetos anteriores, em 19 de março de 1997, através 
da publicação da Portaria nº 20, o Projeto Fundiário Belo Horizonte foi transfor-
mado em Projeto de Assentamento com previsão inicial de 50 unidades agrí-
colas familiares. Somente oito anos depois, já em 2005, foi emitida uma nova 
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FIGURA 34 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA BELO HORIZONTE*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997.

o estado real da informação disponibilizada.

FIGURA 35 - PORTARIA DE RETIFICAÇÃO DO PA BELO HORIZONTE*

Fonte: MDA/INCRA/SR-PIAUÍ, 2005.
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4.3.1.7 Projeto Angico Branco I e II

O imóvel Angico Branco I e II foi incorporado ao patrimônio do Incra através de 
um processo de compra e venda realizado em 1983, com recursos provenien-
tes do Fundo de Redistribuição de Terras – FUNTERRA. Sua localização está 
vinculada ao município de Eliseu Martins desde sua origem. O imóvel encon-

de Canto do Buriti. 

FIGURA 36 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO ANGICO BRANCO I E II

Originalmente a área total do imóvel Angico Branco I e II foi descrita como 
sendo 14.952,50 hectares e teve como destinação inicial a criação de um Pro-
jeto Fundiário no mesmo ano de sua aquisição com uma capacidade original 

-
cação da Portaria que transfere o Projeto Fundiário em Projeto de Assenta-
mento, datada de 1997. A nova capacidade apresentada pela portaria é de 189 

Piauí” é apresentada a capacidade do Projeto de 220 unidades com a ocupa-
ção de 213 famílias. Não houve divergências quanto a área do Projeto.
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TABELA 21 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Capacidade 
4

Projeto de 
Assentamento 
Angico Branco 
I e II

14.952,50 198 250 189 220

relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações divergentes sobre o número de par-
celas tituladas. Enquanto o primeiro documento informa que foram emitidos 
239 títulos, restando um total de 84 a expedir, o segundo documento informa 
que foram titulados 198 parcelas rurais e 41 parcelas urbanas, restando 52 e 
32 parcelas a serem tituladas respectivamente. Os detalhes podem ser vistos 
nas tabelas 22 e 23 abaixo.

TABELA 22 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS E TOTAL DE TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Famílias 
Assentadas

Títulos 
Emitidos

Títulos à 
Expedir

Projeto de Assentamento 
Angico Branco I e II 4.998,00 250 239 84

TABELA 23 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do
 Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Angico Branco I e II

4.998,00 198 52 41 32

 



CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DOS IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO ESTADO DO PIAUÍ 81

pública dos imóveis do Incra, geoespacializado o mesmo no município de 

FIGURA 37 - PROJETO DE ASSENTAMENTO ANGICO BRANCO I E II*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Seguindo a mesma sequência dos imóveis anteriores, foi publicada a Portaria 
n° 32 de 19 de março de 1997 a qual transforma o antigo Projeto Fundiário 
em Projeto de Assentamento com capacidade para 189 unidades agrícolas, 
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FIGURA 38 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA ANGICO BRANCO I E II

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997.

o estado real da informação disponibilizada.

No ano de 2005 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento. O levanta-
mento foi dividido em 3 partes visando a categorização das ocupações. 

A. 
B. 

lote;
C. Parceleiro com processo administrativo todo formalizado, mas que não foi 

D. Parceleiro com processo administrativo formalizado, com expedição do 

especulativos.

O resultado do levantamento demonstrou uma maioria que já havia aban-
donado os lotes e que os mesmos já se encontravam ocupados por novos 
posseiros. O resultado do levantamento pode ser detalhado na tabela 24 e 25.
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TABELA 24 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do 
Imóvel

Parceleiros 
com títulos 

Parceleiros 
com títulos 

um posseiro 
em seu lote

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
todo formalizado, 

abandonou o lote

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
formalizado, com 

expedição do 

abandonaram 
seu lote ou foi 

comprado com 

Projeto de 
Assentamento 
Angico Branco 
I e II

119 88 17 5

TABELA 25 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS 
TITULADOS, CANCELADOS, ADJUDICADOS E A SEREM CANCELADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

titulados

Número 
de títulos 

a serem 
cancelados e 
adjudicados

Número de títulos 
a serem cancelados 

administrativamente

Projeto de 
Assentamento 
Angico Branco 
I e II Seca dos 
Leandros

161 68 28 13

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados, o número de títulos a serem cancelados e adjudicados e o número 
de títulos a serem cancelados administrativamente. A síntese das informações 

4.3.1.8 Projeto Estreito

O imóvel Estreito foi incorporado ao patrimônio do Incra através de um pro-
cesso de compra e venda realizado em 1982, com recursos provenientes do 
Fundo de Redistribuição de Terras – FUNTERRA. Sua localização está vinculada 
ao município de Colônia do Gurguéia desde sua origem. O imóvel encontra-se 

Eliseu Martins. 
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FIGURA 39 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO ESTREITO

A área total do imóvel Estreito foi descrita como sendo 2.373,37 hectares e 
teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo ano 

antigos. A Portaria que Transforma o antigo Projeto Fundiário em Projeto de 
Assentamento, essa capacidade foi aumentada passando a ser 123 unidades 
agrícolas, o que converge com a informação do documento “estrutura fundiá-
ria do Piauí”, o qual apresenta a capacidade do Projeto em 123 unidades com 
a ocupação de 65 famílias. Não houve divergências quanto a área do Projeto.

dos imóveis rurais do patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 
1993, que informa a titulação de 59 parcelas rurais no referido Projeto Fun-
diário, sem a informação de títulos rurais remanescentes ou mesmo parcelas 
urbanas tituladas ou a titular. O detalhamento da situação de titulação do 
imóvel pode ser visualizado na tabela 26. 
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TABELA 26 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Angico Branco 
I e II

4.998,00 59 0 0 0

pública dos imóveis do Incra, geoespacializando o mesmo no município de 

FIGURA 40 - PROJETO DE ASSENTAMENTO ESTREITO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.
*
o estado real da informação disponibilizada.

Da mesma forma que os Projetos anteriores, em 19 de março de 1997, através 
da publicação da Portaria nº 25, o Projeto Fundiário Belo Estreito foi trans-
formado em Projeto de Assentamento com previsão inicial de 123 unidades 

portaria abaixo. 
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FIGURA 41 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA ESTREITO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997.

o estado real da informação disponibilizada.

No ano de 2005 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento. O levanta-
mento foi dividido em 3 partes visando a categorização das ocupações. 

A. 
B. 

lote e;
C. Parceleiro com processo administrativo todo formalizado, mas que aban-

donou o lote.

O resultado do levantamento demonstrou uma maioria que já havia abando-
nado os lotes e que os mesmos já se encontravam ocupados por novos pos-
seiros. O resultado do levantamento pode ser detalhado na tabela 27.

TABELA 27 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do
 Imóvel

Parceleiros 
com títulos 

Parceleiros com 

um posseiro em 
seu lote

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
todo formalizado, 

abandonou o lote
Projeto de 
Assentamento 
Estreito

10 49 1
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Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados e o número de títulos a serem cancelados e adjudicados. A síntese 

TABELA 28 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS TITULADOS, 
NÃO TITULADOS, A SEREM CANCELADOS E ADJUDICADOS

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

titulados

Número de títulos a 
serem cancelados e 

adjudicados

Projeto de 
Assentamento Estreito 22 35 08

4.3.1.9 Projeto Olha D’Água do Mato

O imóvel Olho D’agua do Mato assim como os demais Projetos Fundiários teve 
sua origem através de um processo de compra e venda realizado em 1982 
sendo imediatamente incorporado ao patrimônio do Incra. Os recursos uti-
lizados para a compra do imóvel foram provenientes do Fundo de Redistri-
buição de Terras – FUNTERRA. Sua localização está vinculada ao município de 
Colônia do Gurguéia desde sua origem. O imóvel encontra-se inscrito sob a 

FIGURA 42 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO EM 
PROJETO DE ASSENTAMENTO OLHO D’AGUA DO MATO
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A área total do imóvel Olho D’agua do Mato foi descrita como sendo 3.115,99 
hectares e teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no 
mesmo ano de sua aquisição com uma capacidade original de 122 parcelas 

rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. 
Com a publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Olho D’agua 

do Projeto com 64 unidades e ocupação de 45 famílias. Não houve divergên-
cias quanto a área do Projeto.

TABELA 29 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Capacidade 
4

Projeto de 
Assentamento Olho 
D´Agua do Mato

14.952,50 122 64 64

relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do 
Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da plani-
lha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do patri-
mônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de docu-
mento 2, apresentam informações divergentes sobre o número de parcelas 
tituladas. Enquanto o primeiro documento informa que foram emitidos 122 
títulos, não restando qualquer parcela remanescente a ser titulada, o segundo 
documento informa que o processo de titulação foi realizado nas 64 parce-
las, não restando parcelas remanescentes. Os detalhes podem ser vistos nas 
tabelas 30 e 31 abaixo.

TABELA 30 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1

Nome do Imóvel
Famílias 

Assentadas
Títulos 

Emitidos
Títulos 

à Expedir

Projeto de Assentamento 
Olho D´Agua do Mato 122 122 0
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TABELA 31 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento Olho 
D´Agua do Mato

64 0 0 0

-

esse perímetro, foi possível sobrepor essa informação a outras informações 

pública dos imóveis do Incra, geoespacializando o mesmo no município de 

FIGURA 43 - PROJETO DE ASSENTAMENTO OLHO D’ÁGUA DO MATO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Da mesma forma que os Projetos anteriores, em 19 de março de 1997, atra-
vés da publicação da Portaria nº 29, o Projeto Fundiário Olho D’água do Mato 
foi transformado em Projeto de Assentamento criando 64 unidades agrícolas 

a seguir. 
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FIGURA 44 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA OLHO D’ÁGUA DO MATO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.

No ano de 2005 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento. O levanta-
mento foi dividido em 3 partes visando a categorização das ocupações. 

A. 
B. 
C. Parceleiro com processo administrativo todo formalizado, mas que não foi 

D. Parceleiro com processo administrativo formalizado, mas que não foi expe-

O resultado do levantamento demonstrou uma maioria que já havia abando-
nado os lotes e que os mesmos já se encontravam ocupados por novos pos-
seiros. O resultado do levantamento pode ser detalhado na tabela 32.
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TABELA 32 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do
Imóvel

Parceleiros 
com títulos 

Parceleiros 
com títulos 

um posseiro 
em seu lote

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
todo 

formalizado, 

emitido o título 

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
formalizado, 

expedido o título 

já tem posseiro 
em seu lote

Projeto de 
Assentamento 
Olho D’agua do 
Mato

6 23 1 3

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados e o número de títulos a serem cancelados e adjudicados. A síntese 

TABELA 33 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS TITULADOS, 
NÃO TITULADOS, A SEREM CANCELADOS E ADJUDICADOS

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

não titulados

Número de 
títulos a serem 

cancelados e 
adjudicados

Projeto de 
Assentamento Olho 
D’agua do Mato

15 17 07

4.3.1.10 Projeto Baixa da Pinicada

O imóvel Baixa Grande da Pinicada assim como os demais Projetos Fundiários 
teve sua origem através de um processo de compra e venda realizado em 
1983 sendo imediatamente incorporado ao patrimônio do Incra. Os recursos 
utilizados para a compra do imóvel foram provenientes do Fundo de Redistri-
buição de Terras – FUNTERRA. Sua localização está vinculada ao município de 
Flores do Piauí desde sua origem. O imóvel encontra-se inscrito sob a matrí-
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FIGURA 45 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO BAIXA GRANDE DA PINICADA

A área total do imóvel Baixa Grande da Pinicada foi descrita como sendo 
11.109,60 hectares e teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fun-
diário no mesmo ano de sua aquisição com uma capacidade original de 162 

imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 
1993. Com a publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Baixa 

a capacidade do Projeto com 164 unidades e ocupação de 163 famílias. Não 
houve divergências quanto a área do Projeto.

TABELA 34 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de 
Assentamento Baixa 
Grande da Pinicada

11.109,60 162 103 164
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relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do 
Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da plani-
lha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do patri-
mônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de docu-
mento 2, apresentam informações divergentes sobre o número de parcelas 
tituladas. Enquanto o primeiro documento informa que foram emitidos 162 
títulos restando 113 parcelas remanescentes, o segundo documento informa 
que o processo de titulação foi realizado em 96 parcelas rurais e 17 parcelas 
urbanas, restando 66 parcelas rurais e 162 parcelas urbanas remanescentes 
a serem tituladas. Os detalhes podem ser vistos nas tabelas 35 e 36 abaixo.

TABELA 35 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1 

Nome do Imóvel
Famílias 

Assentadas
Títulos 

Emitidos
Títulos à 

Expedir

Projeto de Assentamento Baixa Grande 
da Pinicada 162 113 211

TABELA 36 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de Assentamento Baixa 
Grande da Pinicada 96 66 17 162

sobrepor essa informação a outras informações geoespacializadas disponíveis 

geoespacializando o mesmo no município de Flores do Piauí sob imagem de 
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FIGURA 46 - PROJETO DE ASSENTAMENTO BAIXA DA PINICADA*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Seguindo a mesma lógica dos processos anteriores, em 19 de março de 1997, 
através da publicação da Portaria nº 29, o Projeto Fundiário Baixa Grande da 
Pinicada foi transformado em Projeto de Assentamento criando 103 unidades 

portaria abaixo. 

FIGURA 47 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA BAIXA DA PINICADA*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.
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No ano de 2005 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento. O levanta-
mento foi dividido em 4 partes visando a categorização das ocupações. 

A. 
B. 
C. Parceleiro com processo administrativo todo formalizado, mas que não foi 

D. Parceleiro com processo administrativo formalizado, mas que não foi expe-

O resultado do levantamento demonstrou uma maioria que já havia abando-
nado os lotes e que os mesmos já se encontravam ocupados por novos pos-
seiros. O resultado do levantamento pode ser detalhado na tabela 37.

TABELA 37 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do
Imóvel

Parceleiros 
com títulos 

Parceleiros 
com títulos 

posseiro em 
seu lote

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
todo 

formalizado, 

foi expedido o 

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
formalizado, 

expedido o título 

já tem posseiro 
em seu lote

Projeto de 
Assentamento 
Baixa Grande da 
Pinicada

55 12 11 86

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados, número de títulos a serem cancelados e adjudicados e número de 
títulos a serem cancelados administrativamente. A síntese das informações 
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TABELA 38 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS TITULADOS, 
NÃO TITULADOS, A SEREM CANCELADOS, ADJUDICADOS E CANCELADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

não titulados

Número 
de títulos 

a serem 
cancelados e 
adjudicados

Número de títulos 
a serem cancelados 

administrativamente

Projeto de 
Assentamento 
Baixa Grande 
da Pinicada

67 97 10 2

4.3.1.11 Projeto Integrado de Colonização Angicos / ANJICOS

O imóvel Angicos / Anjicos diferentemente dos imóveis anteriores teve sua ori-
gem através de um processo de doação ocorrido no ano de 1957, sendo dada 

município de Flores do Piauí desde sua origem. O Imóvel encontra-se matricu-
lado na comarca de Floriano, mas não foram encontradas as informações de 
matrícula, livro e folha. 

divergência entre a forma de aquisição do imóvel pelo Incra. No relatório 
“levantamento dos imóveis rurais do patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 
de julho de 1993 a informação sobre a aquisição é de que o imóvel foi adqui-

patrimônio da União a partir desse momento. Já na Portaria publicada pelo 
Incra no ano de 2005 que transforma o Projeto Integrado de Colonização e 
Projeto de Assentamento, a informação é de que o Imóvel foi adquirido através 

Essa divergência de informação não foi possível de ser aferida, construindo 
assim uma conclusão sobre os procedimentos adotados na origem do imóvel. 
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FIGURA 48 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO INTEGRADO DE COLONIZAÇÃO 
TRANSFORMADO EM PROJETO DE ASSENTAMENTO ANGICOS / ANJICOS

Fonte: Projeto GovFun 202

A área total do imóvel Angicos / Anjicos foi descrita como sendo 18.235,00 hec-
tares e teve como destinação inicial a criação de um Projeto Integrado de Colo-

-
forme descrito relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra 
no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a publicação da Portaria 
que cria o Projeto de Assentamento Angicos / Anjicos com o objetivo de atender 

fundiária do Piauí” é apresentada a capacidade do Projeto com 117 unidades 
e ocupação de 115 famílias. Não houve divergências quanto a área do Projeto.

TABELA 39 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do
Imóvel

Área Total do 
Imóvel (Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Projeto de Assentamento Angicos / Anjicos 18.235,00 45 117

relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações divergentes sobre o número de par-
celas tituladas. Enquanto o primeiro documento informa que foram emitidos 
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24 títulos restando 21 parcelas remanescentes a serem tituladas, o segundo 
documento informa que o processo de titulação foi realizado em 96 parcelas 
rurais, restando 21 parcelas rurais a serem tituladas. Os detalhes podem ser 
vistos nas tabelas 40 e 41 abaixo.

TABELA 40 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1 

Nome do Imóvel
Famílias 

Assentadas
Títulos 

Emitidos
Títulos à 

Expedir

Projeto de Assentamento Angicos / Anjicos 45 24 21

TABELA 41 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS 
NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA URBANA

Nome do Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de Assentamento Angicos / Anjicos 96 21 0 0

sobrepor essa informação a outras informações geoespacializadas disponíveis 

geoespacializando o mesmo no município de Flores do Piauí sob imagem de 

FIGURA 49 - PIC ANGICOS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.
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Da mesma forma como ocorreu com os Projetos Fundiários, o Projeto Inte-
grado de Colonização Angicos / Anjicos foi transformado em Projeto de Assen-
tamento. Diferentemente da leva de Portarias emitidas no ano de 1997, a Por-
taria nº 59 de 8 de novembro do PIC Angicos / Anjicos é publicada somente 
no ano de 2005 com capacidade para 117 famílias de pequenos produtores 

-
grama de Crédito Especial para a Reforma Agrária – PROCERA/FNE, conforme 
pode ser visto na cópia da Portaria disponibilizada abaixo. 

FIGURA 50 - PORTARIA INCRA/SR-24/Nº 59/2005, DE 08 DE NOVEMBRO 
DE 2005*

Fonte: MDA/INCRA/SR-PIAUÍ, 2005.

o estado real da informação disponibilizada.
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No ano de 2005 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento, datado de 
20 de setembro de 2005. O levantamento foi dividido em 5 partes visando a 
categorização das ocupações. 

A. 
B. 
C. 
D. Parceleiro com processo administrativo formalizado, mas que não foi expe-

E. Parceleiro com processo administrativo formalizado, mas que não foi expe-

O resultado do levantamento demonstrou uma maioria que já havia abando-
nado os lotes e que os mesmos já se encontravam ocupados por novos pos-
seiros. O resultado do levantamento pode ser detalhado na tabela 42.

TABELA 42 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do
 Imóvel

Parceleiros 
com títulos 

Parceleiros 
com títulos 

posseiro em 
seu lote

Parceleiro 
com títulos 

abandonaram 
seu lote

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
formalizado, 

expedido o título 

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
formalizado, 

foi expedido 
o título 

posseiro em 
seu lote

Projeto de 
Assentamento 
Angicos / 
Anjicos

39 22 29 7 6

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados, número de títulos a serem cancelados e adjudicados e número de 
títulos a serem cancelados administrativamente. A síntese das informações 
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TABELA 43 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS TITULADOS, 
NÃO TITULADOS, A SEREM CANCELADOS, ADJUDICADOS E CANCELADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

não titulados

Número 
de títulos 

a serem 
cancelados e 
adjudicados

Número de títulos 
a serem cancelados 

administrativamente

Projeto de 
Assentamento 
Angicos / 
Anjicos

74 22 30 22

4.3.1.12 Projeto Porcos

O imóvel Porcos assim como os demais Projetos Fundiários teve sua origem 
através de um processo de compra e venda realizado no ano de 1983 sendo 
imediatamente incorporado ao patrimônio do Incra. Os recursos utilizados 
para a compra do imóvel foram provenientes do Fundo de Redistribuição de 
Terras – FUNTERRA. Sua localização está vinculada ao município de Flores do 
Piauí desde sua origem. O imóvel encontra-se inscrito sob a matrícula nº 683, 

FIGURA 51 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO PORCOS
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A área total do imóvel Porcos foi descrita como sendo 4.097,90 hectares e teve 
como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo ano de 

-
das), conforme descrito relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos 
pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a publicação 
da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Porcos, a capacidade do pro-

fundiária do Piauí” é apresentada a capacidade do Projeto com 98 unidades 
e ocupação de 94 famílias. Não houve divergências quanto a área do Projeto.

TABELA 44 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de Assentamento 
Porcos 4.097,90 98 78 98

relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do 
Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da plani-
lha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do patri-
mônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de docu-
mento 2, apresentam informações divergentes sobre o número de parcelas 
tituladas. Enquanto o primeiro documento informa que foram emitidos 108 
títulos restando 88 parcelas remanescentes, o segundo documento informa 
que o processo de titulação foi realizado em 69 parcelas rurais e 39 parcelas 
urbanas, restando 26 parcelas rurais e 36 parcelas urbanas remanescentes a 
serem tituladas. Os detalhes podem ser vistos nas tabelas 45 e 46 abaixo.

TABELA 45 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1

Nome do
 Imóvel

Famílias 
Assentadas

Títulos 
Emitidos

Títulos à 
Expedir

Projeto de Assentamento 
Porcos 98 108 88
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TABELA 46 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de Assentamento Porcos 69 26 39 36

sobrepor essa informação a outras informações geoespacializadas disponí-

Incra, geoespacializando o mesmo no município de Flores do Piauí sob ima-

FIGURA 52 - PROJETO DE ASSENTAMENTO PORCOS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Seguindo a mesma lógica dos processos anteriores que transformaram os 
Projetos Fundiários em Projetos de Assentamento, o Projeto Fundiário Porcos 
foi transformado em Projeto de Assentamento com a publicação da Portaria 
nº 29 em 19 de março de 1997, criando 78 unidades agrícolas familiares, con-
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FIGURA 53 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA PORCOS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997.

o estado real da informação disponibilizada.

No ano de 2005 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento, datado de 11 
de agosto de 2005. O levantamento foi dividido em 4 partes visando a catego-
rização das ocupações. 

A. 
B. 
C. Parceleiro com processo administrativo formalizado, mas que não foi expe-

D. Parceleiro com processo administrativo formalizado, mas que não foi expe-

O resultado do levantamento demonstrou uma maioria que já havia abando-
nado os lotes e que os mesmos já se encontravam ocupados por novos pos-
seiros. O resultado do levantamento pode ser detalhado na tabela 47.
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TABELA 47 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do 
Imóvel

Parceleiros 
com títulos 

Parceleiros 
com títulos 

um posseiro 
em seu lote

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
formalizado, 

foi expedido o 

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
formalizado, 

foi expedido o 

posseiro em seu 
lote

Projeto de 
Assentamento 
Angicos / 
Anjicos

46 11 16 25

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados, número de títulos a serem cancelados e adjudicados e número de 
títulos a serem cancelados administrativamente. A síntese das informações 

TABELA 48 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS TITULADOS, 
NÃO TITULADOS, A SEREM CANCELADOS, ADJUDICADOS E CANCELADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

não titulados

Número 
de títulos 

a serem 
cancelados e 
adjudicados

Número de títulos 
a serem cancelados 

administrativamente
Projeto de 
Assentamento 
Porcos

57 41 5 6

4.3.1.13 Projeto Retiro

Da mesma forma que os imóveis anteriores, o imóvel Retiro teve sua origem 
através de um processo de compra e venda realizado no ano de 1982 pelo 
Incra, sendo imediatamente incorporado ao patrimônio do Incra. Os recursos 
utilizados para a compra do imóvel foram provenientes do Fundo de Redistri-
buição de Terras – FUNTERRA. Sua localização está vinculada ao município de 
Floriano desde sua origem. O imóvel encontra-se inscrito sob a matrícula nº 
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FIGURA 54 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO RETIRO 

A área total do imóvel Porcos foi descrita como sendo 4.550,00 hectares e teve 
como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo ano de 

-
das), conforme descrito relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos 
pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a publicação 
da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Porcos, a capacidade do pro-

fundiária do Piauí” é apresentada a capacidade do Projeto com 83 unidades 
e ocupação de 82 famílias. Não houve divergências quanto a área do Projeto.

TABELA 49 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de 
Assentamento Retiro 4.550,00 83 83 83
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Seguindo a forma de descrição adotada para os demais projetos, as infor-

atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de 
janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da planilha de informações 
denominada “levantamento dos imóveis rurais do patrimônio do Incra/Piauí” 
datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de documento 2, apresentam 
informações convergentes sobre os processos titulatórios implementados. 
Ambos os documentos informam que as 83 parcelas rurais foram tituladas, 
não restando remanescentes. Os detalhes podem ser vistos nas tabelas 50 e 
51 abaixo.

TABELA 50 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1

Nome do 
Imóvel

Famílias 
Assentadas

Títulos 
Emitidos

Títulos à 
Expedir

Projeto de Assentamento Retiro 83 83 00

TABELA 51 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Retiro

83 00 00 00

permitiu sobrepor essa informação à uma imagem de satélite, construindo 
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FIGURA 55 - PROJETO DE ASSENTAMENTO RETIRO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Seguindo a mesma orientação dos projetos anteriores, o Projeto Fundiário 
Retiro foi transformado em Projeto de Assentamento com a publicação da 
Portaria nº 23 em 19 de março de 1997, mantendo as 83 parcelas originais do 

-
ção da portaria abaixo.

FIGURA 56 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA RETIRO

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.
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No ano de 2006 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento, datado de 16 
de maio de 2006. O levantamento foi dividido em 2 partes visando a categori-
zação das ocupações. 

A. 
B. 

O resultado do levantamento demonstrou que a maioria das ocupações já 
se encontrava nas mãos de terceiros, havendo dessa forma novos posseiros 
a serem regularizados. O resultado do levantamento pode ser detalhado na 
tabela 52.

TABELA 52 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do 
Imóvel

Parceleiros com 
Parceleiros com títulos 

posseiro em seu lote

Projeto de Assentamento 
Retiro 27 52

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados e número de títulos a serem cancelados administrativamente. A sín-

TABELA 53 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS TITULADOS, 
NÃO TITULADOS E CANCELADOS ADMINISTRATIVAMENTE

Nome do Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

não titulados

Número de títulos 
a serem cancelados 

administrativamente

Projeto de 
Assentamento Retiro 27 56 41

Neste último levantamento demonstra uma inconsistência de informações, 
uma vez que o número de títulos emitidos para as parcelas do Projeto Fundi-
ário fora descrito na sua totalidade, ou seja, todas as 83 parcelas tendo sido 

-
lados pode representar uma amostra do momento da realização do levanta-
mento, mas não uma condição dos ocupantes originais anteriormente titu-
lados. Essa questão, deverá ser objeto de pesquisa detalhada, quando da 
análise desse projeto pela Autarquia. 
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4.3.1.14 Projeto Sape

O imóvel Sape, também teve sua origem em um processo de compra e venda 

ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Os recursos utilizados para a compra 
do imóvel foram provenientes do Fundo de Redistribuição de Terras – FUN-
TERRA. Sua localização está vinculada ao município de Floriano desde sua ori-

registrado na comarca de Floriano. 

FIGURA 57 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO SAPE

A área total do imóvel Porcos foi descrita como sendo 1.054,33 hectares e teve 
como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo ano de 

-
das), conforme descrito relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos 
pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a publicação 
da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Porcos, a capacidade do pro-

fundiária do Piauí” é apresentada a capacidade do Projeto com 20 unidades 
e ocupação de 19 famílias. Não houve divergências quanto a área do Projeto.
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TABELA 54 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de 
Assentamento Sape 1.054,33 20 20 20

relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do 
Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da planilha 
de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do patrimônio 
do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de documento 2, 
apresentam informações convergentes sobre os processos titulatórios imple-
mentados. Ambos os documentos informam que das 20 parcelas rurais 17 
foram tituladas, restando apenas 03 parcelas remanescentes de titulação. Os 
detalhes podem ser vistos nas tabelas 55 e 56 abaixo.

TABELA 55 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1

Nome do
Imóvel

Famílias 
Assentadas

Títulos 
Emitidos

Títulos à 
Expedir

Projeto de Assentamento Sape 20 17 03

TABELA 56 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento Sape 17 03 00 00

 

permitiu sobrepor essa informação à uma imagem de satélite, construindo 
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FIGURA 58 - PROJETO DE ASSENTAMENTO SAPÉ*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Da mesma orientação dos projetos anteriores, o Projeto Fundiário Sapé foi 
transformado em Projeto de Assentamento com a publicação da Portaria nº 
24 em 19 de março de 1997, mantendo as 20 parcelas originais do antigo pro-

-
taria abaixo.

FIGURA 59 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA SAPÉ

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.
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No ano de 2006 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento, datado de 24 
de maio de 2006. O levantamento foi dividido em 2 partes visando a categori-
zação das ocupações. 

A. 
B. 

Novamente, o resultado do levantamento demonstrou que a maioria das ocu-
pações já se encontrava nas mãos de terceiros, havendo dessa forma novos 
posseiros a serem regularizados. O resultado do levantamento pode ser deta-
lhado na tabela 57.

TABELA 57 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do 
Imóvel

Parceleiros com 
Parceleiros com títulos 

posseiro em seu lote

Projeto de Assentamento 
Sapé 07 13

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados e número de títulos a serem cancelados administrativamente. A sín-

TABELA 58 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS TITULADOS, 
NÃO TITULADOS E CANCELADOS ADMINISTRATIVAMENTE

Nome do Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

não titulados

Número de títulos 
a serem cancelados 

administrativamente

Projeto de 
Assentamento Sapé 07 13 12

Neste último levantamento demonstra uma inconsistência de informações, 
uma vez que o número de títulos emitidos para as parcelas do Projeto Fundi-
ário originalmente descritos foi de 17 parcelas tituladas com apenas 03 rema-

-
sentar uma amostra do momento da realização do levantamento, mas não 
uma condição dos ocupantes originais anteriormente titulados. Da mesma 
forma que o Projeto Retiro, essa questão deverá ser objeto de pesquisa deta-
lhada, quando da análise desse projeto pela Autarquia.
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4.3.1.14 Projeto Calumbi

O imóvel Calumbi, também teve sua origem em um processo de compra e 
-

porado ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Os recursos utilizados para a 
compra do imóvel foram provenientes do Fundo de Redistribuição de Terras – 
FUNTERRA. Sua localização está vinculada ao município de Itaueiras desde sua 

2-E, registrado na comarca de Floriano. 

FIGURA 60 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO CALUMBI

A área total do imóvel Calumbi foi descrito como sendo de 7.342,40 hectares 
e teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo 

assentadas), conforme descrito relatório “situação atual dos imóveis rurais 
adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a 
publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Calumbi, a capa-

-
mento “estrutura fundiária do Piauí” é apresentada a capacidade do Projeto 
com 142 unidades e ocupação de 132 famílias. 

parcelas localizadas no Projeto, principalmente no que se refere ao número 
descrito na portaria de criação do Projeto de Assentamento em relação às 
demais informações. Esse é um elemento a ser detalhado em pesquisa espe-

quanto a área do Projeto.
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TABELA 59 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do Imóvel
Área Total do 

Imóvel (Portaria)
Capacidade 

1
Capacidade 

2
Capacidade 

3
Projeto de 
Assentamento 
Calumbi

7.342,40 142 106 142

relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do 
Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da planilha 
de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do patrimônio 
do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de documento 2, 
apresentam informações convergentes sobre os processos titulatórios imple-
mentados. Ambos os documentos informam que das 142 parcelas rurais, 86 
foram tituladas, restando 56 parcelas remanescentes de titulação. No segundo 
relatório, além das parcelas rurais, encontra-se descrita as informações sobre 
as parcelas urbanas, com a informação de que nenhuma parcela urbana havia 
sido titulada, restando a totalidade de 136 parcelas urbanas remanescentes 
a serem tituladas. Os detalhes podem ser vistos nas tabelas 60 e 61 abaixo.

TABELA 60 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1 

Nome do Imóvel
Famílias 

Assentadas
Títulos 

Emitidos
Títulos à 

Expedir

Projeto de Assentamento Calumbi 142¹ 86 192

¹Número de parcelas extraídas do documento estrutura fundiária do Piauí.

TABELA 61 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)
Títulos a 

Emitir (Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Calumbi 

86 56 00 136

-

reconstruir o perímetro do Projeto de Assentamento sobre uma imagem de 
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FIGURA 61: PROJETO DE ASSENTAMENTO CALUMBI*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Assim como os projetos anteriores, o Projeto Fundiário Calumbi foi transfor-
mado em Projeto de Assentamento com a publicação da Portaria nº 16 em 

-

publicação da portaria abaixo.

FIGURA 62 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA CALUMBI*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.
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No ano de 2005 foi realizado um processo de levantamento da situação ocu-
pacional das famílias que ocupavam o Projeto de Assentamento, datado de 
05 de outubro de 2005. O levantamento foi dividido em 4 partes visando a 
categorização das ocupações. 

A. 
B. 

lote;
C. 

retirando arames e;
D. Parceleiro com processo administrativo formalizado, mas que não foi expe-

Novamente, o resultado do levantamento demonstrou que a maioria das ocu-
pações já se encontrava nas mãos de terceiros, havendo dessa forma novos 
posseiros a serem regularizados. O resultado do levantamento pode ser deta-
lhado na tabela 62.

TABELA 62 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do 
Imóvel

Parceleiros 
com títulos 

Parceleiros 
com títulos 

já tem um 
posseiro em 

seu lote

Parceleiros 
com títulos 

abandonaram 
o lote retirando 

arames

Parceleiro 
com processo 

administrativo 
formalizado, 

foi expedido o 

Projeto de 
Assentamento 
Calumbi

28 88 27 02

Em outro relatório do mesmo ano, também com o objetivo de realizar o levan-
tamento da situação ocupacional das famílias no lote, foi realizado novo tra-

titulados e número de títulos a serem cancelados administrativamente. A sín-
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TABELA 63 - DESCRIÇÃO DO NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS TITULADOS, 
NÃO TITULADOS, CANCELADOS, ADJUDICADOS E CANCELADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados

Número de 

não titulados

Número 
de títulos 

a serem 
cancelados e 
adjudicados

Número de títulos 
a serem cancelados 

administrativamente

Projeto de 
Assentamento 
Calumbi

59 85 29 22

4.3.1.15 Projeto Água Branca I

O imóvel Água Branca, também teve sua origem em um processo de compra e 
-

porado ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Os recursos utilizados para a 
compra do imóvel foram provenientes do Fundo de Redistribuição de Terras 
– FUNTERRA. Sua localização está vinculada ao município de Manoel Emídio 

livro 2, registrado na comarca de Bertolínia. 

FIGURA 63 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO 
TRANSFORMADO EM PROJETO DE ASSENTAMENTO ÁGUA BRANCA
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A área total do imóvel Água Branca foi descrita como sendo de 5.623,00 hecta-
res e teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo 

assentadas), conforme descrito relatório “situação atual dos imóveis rurais 
adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com 
a publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Água Branca, 
a capacidade do projeto foi reduzida para 123 unidades agrícolas. Imediata-
mente foi publicada uma errata com a readequação do número de parcelas 

a capacidade do Projeto com 237 unidades e ocupação de 128 famílias. 

número das parcelas localizadas no Projeto uma vez que tanto o número de 
parcelas quanto a área são as mesmas nos diferentes documentos consulta-
dos. 

TABELA 64 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL E DIFERENTES 
INFORMAÇÕES DE CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do
 Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de Assentamento 
Água Branca 5.623,00 237 237 237

no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações convergentes sobre os processos titu-
latórios implementados. Ambos os documentos informam que das 237 parce-
las rurais, todas foram tituladas. Também houve registro sobre o processo de 

176 títulos urbanos foram emitidos. Os detalhes podem ser vistos nas tabelas 
65 e 66 abaixo.

TABELA 65 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1 

Nome do 
Imóvel

Famílias 
Assentadas

Títulos 
Emitidos

Títulos à 
Expedir

Projeto de Assentamento Água Branca 237 413 00
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TABELA 66 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de Assentamento 
Água Branca 237 00 179 00

-

reconstruir o perímetro do Projeto de Assentamento sobre uma imagem de 

FIGURA 64 - PROJETO DE ASSENTAMENTO ÁGUA BRANCA*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Assim como os projetos anteriores, o Projeto Fundiário Água Branca foi trans-
formado em Projeto de Assentamento com a publicação da Portaria nº 18 em 

-
ções originais coletadas) para 123. Após a publicação da portaria, foi publicada 

-

nos extratos das publicações a seguir.
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FIGURA 65 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA ÁGUA BRANCA*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

FIGURA 66 - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO PIAUÍ SR-24*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Em 2006, foi elaborado relatório datado de 17 de outubro, com o objetivo de 
realizar o levantamento da situação ocupacional das famílias nas parcelas do 

-

TABELA 67 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados rurais

Número de 

não titulados 
rurais

Número de 

titulados 
urbanos

Número de 

não titulados 
urbanos

Projeto de Assentamento 
Água Branca 324 204 83 00
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Mesmo com as informações contidas no levantamento ocupacional, ainda 
será preciso aprofundamento nas pesquisas e nas análises que tratam do 
imóvel Água Branca, uma vez que as informações de titulação apresentação 
divergências entre os documentos emitidos no início da década de 90 e as 

situação, cabe uma nova pesquisa focada no histórico de criação, titulação e 
mudança da forma de destinação do imóvel. Um levantamento detalhado dos 
livros fundiários e de um inventário junto ao cartório de registro de imóveis se 
fará necessários para a correta compreensão da situação em que se encontra 
o agora Projeto de Assentamento. 

4.3.1.16 Projeto Água Branca II / Remanso

Seguindo os passos dos demais imóveis adquiridos pelo Incra através de um 

Fundiário, o imóvel Água Branca II / Remanso, foi adquirido e incorporado ao 
patrimônio do Incra no ano de 1983 com recursos do Fundo de Redistribuição 
de Terras – FUNTERRA. Sua localização está vinculada ao município de Manoel 
Emídio desde sua origem. O imóvel encontra-se inscrito sob a matrícula nº 

FIGURA 67 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO ÁGUA BRANCA II / REMANSO
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A área total do imóvel Água Branca foi descrita como sendo de 4.871,49 hecta-
res e teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo 

assentadas), conforme descrito relatório “situação atual dos imóveis rurais 
adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com 
a publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Água Branca, 
a capacidade do projeto foi reduzida para 34 unidades agrícolas. Imediata-
mente foi publicada uma errata com a readequação do número de parcelas 

a capacidade do Projeto com 77 unidades e ocupação de 30 famílias. Em uma 

das parcelas localizadas no Projeto uma vez que tanto o número de parcelas 
quanto a área são as mesmas nos diferentes documentos consultados. 

TABELA 68 - DESCRIÇÃO DAS DIFERENTES INFORMAÇÕES DE 
CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de Assentamento 
Água Branca II / Remanso 4.871,49 77 77 77

no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações convergentes sobre os processos titu-
latórios implementados. Ambos os documentos informam que das 237 parce-
las rurais, todas foram tituladas. Também houve registro sobre o processo de 

176 títulos urbanos foram emitidos. Os detalhes podem ser vistos nas tabelas 
69 e 70 abaixo.

TABELA 69 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1

Nome do 
Imóvel

Famílias 
Assentadas

Títulos 
Emitidos

Títulos à 
Expedir

Projeto de Assentamento Água Branca II 
/ Remanso 237 413 00
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TABELA 70 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS 
NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA URBANA

Nome do
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)
Projeto de Assentamento Água 
Branca II / Remanso 237 00 179 00

-

reconstruir o perímetro do Projeto de Assentamento sobre uma imagem de 

FIGURA 68 - PROJETO DE ASSENTAMENTO ÁGUA BRANCA*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Assim como os projetos anteriores, o Projeto Fundiário Água Branca foi trans-
formado em Projeto de Assentamento com a publicação da Portaria nº 31 em 

-
ções originais coletadas) para 34. Após a publicação da portaria, foi publicada 

-

extratos das publicações a seguir.
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FIGURA 69 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA ÁGUA BRANCA / REMANSO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

FIGURA 70 - PORTARIA DE RETIFICAÇÃO PA ÁGUA BRANCA / REMANSO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

No mesmo relatório elaborado em 2006 para avaliar informações ocupacio-
nais no Projeto de Assentamento Água Branca I, foi realizado o levantamento 
das informações do PA Água Branca II/Remanso. Da mesma forma que o rela-

tabela 71. 
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TABELA 71 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do
Imóvel

Número de 

titulados 
rurais

Número de 

não titulados 
rurais

Número de 

titulados 
urbanos

Número de 

não titulados 
urbanos

Projeto de 
Assentamento Água 
Branca II / Remanso

27 33 00 00

Seguindo a mesma linha de análise do PA anterior, podemos concluir que para 
avançar em um entendimento mais assertivo se faz necessário um diagnós-

-
rios, em processos e no próprio cartório se fazem necessários a construção 

4.3.1.17 Projeto Angicos - Capitão de Campos

O imóvel Angico – Capitão de Campos foi adquirido através de um processo 

tendo sido incorporado ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Encontra-se 
localizado no município de Manoel Emídio desde sua origem e o cartório de 
registro de imóveis ao qual se encontra matriculado é no município de Bertolí-

FIGURA 71 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO ANGICO – CAPITÃO DE CAMPOS
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A área total do imóvel Angico – Capitão de Campos foi descrita como sendo 
de 962,11 hectares e teve como destinação inicial a criação de um Projeto 
Fundiário no mesmo ano de sua aquisição com uma capacidade original de 

dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro 
de 1993. Com a publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento 
Angico – Capitão de Campos, a capacidade do projeto foi mantida em 115 

apresentada a capacidade do Projeto com 115 unidades e sem informação de 

novamente uma convergência no número das parcelas localizadas no Projeto 
uma vez que tanto o número de parcelas quanto a área são as mesmas nos 
diferentes documentos consultados. 

TABELA 72 - DESCRIÇÃO DAS DIFERENTES INFORMAÇÕES DE 
CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de Assentamento 
Angico – Capitão de 
Campos

962,11 115 115 115

no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações convergentes sobre os processos 
titulatórios implementados. Ambos os documentos informam que das 115 
parcelas rurais, todas foram tituladas. Não foram realizadas menções sobre 
processos titulatórios em parcelas urbanas. Os detalhes podem ser vistos nas 
tabelas 73 e 74 abaixo.

TABELA 73 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1

Nome do
Imóvel

Famílias 
Assentadas

Títulos 
Emitidos

Títulos à 
Expedir

Projeto de Assentamento Angico – 
Capitão de Campos 115 115 00
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TABELA 74 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de Assentamento Angico – 
Capitão de Campos 237 00 179 00

Da mesma forma que nos projetos anteriores, para o Projeto Angico – Capitão 

ajuda a entender a constituição do projeto.

 

FIGURA 72 - PROJETO DE ASSENTAMENTO ANGICO – CAPITÃO DE 
CAMPOS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Assim como os projetos anteriores, o Projeto Fundiário Angico – Capitão de 
Campos foi transformado em Projeto de Assentamento com a publicação da 
Portaria nº 30 em 19 de março de 1997, com 115 unidades agrícolas familiares, 
conforme portaria a seguir.
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FIGURA 73 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA ANGICO CAPITÃO DE CAMPOS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.

Diferentemente de outros projetos, para o Projeto Angico Capitão de Campos 

linha de análise do PA anterior, podemos concluir que para avançar em um 

desse projeto de assentamento. Busca nos livros fundiários, em processos e 
no próprio cartório se fazem necessários a construção 

4.3.1.18 Projeto Bandarra I E II 

O imóvel Bandarra I e II foi adquirido através de um processo de compra e 

incorporado ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Encontra-se localizado 
no município de Nazaré do Piauí desde sua origem e o cartório de registro de 
imóveis ao qual se encontra matriculado é o cartório do município de Floriano. 
O imóvel encontra-se inscrito sob a matrícula nº 234, folhas 234, livro 2. 



130 GOVFUN/BR
DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA – PIAUÍ

FIGURA 74 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO BANDARRA I E II

A área total do imóvel Bandarra I e II foi descrita como sendo de 5.465,31 hec-

destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo ano de sua 

conforme descrito no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos 
pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a publicação da 
Portaria que cria o Projeto de Assentamento Bandarra I e II, a capacidade do 
projeto foi em um primeiro momento diminuído para 35 unidades agrícolas 

-
tada a capacidade do Projeto com 50 unidades e 24 famílias ocupantes. Em uma 

parcelas localizadas no Projeto uma vez que tanto o número de parcelas quanto 
a área são as mesmas nos diferentes documentos consultados. 

TABELA 75 - DESCRIÇÃO DAS DIFERENTES INFORMAÇÕES DE 
CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do 
Imóvel

Área Total do 
Imóvel (Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de 
Assentamento 
Bandarra I e II

5.369,86 50 50 50
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no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações convergentes sobre os processos titu-
latórios implementados. Ambos os documentos informam que das 50 parce-
las rurais, 35 parcelas foram tituladas, restando 15 parcelas remanescentes. 
Não foram realizadas menções sobre processos titulatórios em parcelas urba-
nas. Os detalhes podem ser vistos nas tabelas abaixo.

TABELA 76 - DESCRIÇÃO DO TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS E TOTAL DE 
TÍTULOS A EXPEDIR, CONFORME DOCUMENTO 1

Nome do 
Imóvel

Famílias 
Assentadas

Títulos 
Emitidos

Títulos à 
Expedir

Projeto de 
Assentamento 
Bandarra I e II

50 35 15

TABELA 77 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de 
Assentamento 
Bandarra I e II

35 15 00 00

mapa, datado de fevereiro de 2007, com informações espaciais sobre as par-
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FIGURA 75 - PROJETO DE ASSENTAMENTO BANDARRA I E II*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Assim como os projetos anteriores, o Projeto Fundiário Bandarra I e II foi 
transformado em Projeto de Assentamento com a publicação da Portaria nº 
12 em 19 de março de 1997, com 35 unidades agrícolas familiares, para na 

em 50 unidades familiares, conforme portarias abaixo.



CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DOS IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO ESTADO DO PIAUÍ 133

FIGURA 76 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA BANDARRA*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.

FIGURA 77 - PORTARIA DE RETIFICAÇÃO DO PA BANDARRA I E II*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Em relatório datado 2006 e nomeado como “Levantamento da situação ocu-
pacional das famílias no lote”, para avaliar informações ocupacionais no Pro-
jeto de Assentamento Projeto de Assentamento Bandarra I e II. Da mesma 

para uma análise mais aprofundada. O resultado, novamente, foi o número 
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TABELA 78 - DESCRIÇÃO DA CATEGORIZAÇÃO DAS OCUPAÇÕES

Nome do 
Imóvel

Número de 

titulados 
rurais

Número de 

não titulados 
rurais

Número de 

titulados 
urbanos

Número de 

não titulados 
urbanos

Projeto de 
Assentamento 
Bandarra I e II

27 33 00 00

Seguindo a mesma linha de análise do PA anterior, podemos concluir que para 
avançar em um entendimento mais assertivo se faz necessário um diagnós-

-
rios, em processos e no próprio cartório se fazem necessários a construção 

4.3.1.19 Projeto Matapasto

O imóvel Matapasto foi adquirido através de um processo de compra e venda 
-

rado ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Encontra-se localizado no municí-
pio de Nazaré do Piauí desde sua origem e o cartório de registro de imóveis ao 
qual se encontra matriculado é o cartório do município de Floriano. O imóvel 
encontra-se inscrito sob a matrícula nº 234, folhas 234, livro 2, o mesmo regis-
tro do projeto Bandarra. 

FIGURA 78 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO MATAPASTO 
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A área total do imóvel Matapasto foi descrita como sendo de 4.311,89 hecta-
res. Teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo 

assentadas), conforme descrito no relatório “situação atual dos imóveis rurais 
adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com 
a publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Matapasto, a 
capacidade do projeto foi reduzida para 35 unidades familiares agrícolas. Por 

do Projeto com 47 unidades e 47 famílias ocupantes. Em uma rápida análise, 
-

jeto uma vez que tanto o número de parcelas quanto a área são as mesmas 
nos diferentes documentos consultados. 

TABELA 79 - DESCRIÇÃO DAS DIFERENTES INFORMAÇÕES DE 
CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do 
Imóvel

Área Total do 
Imóvel (Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de Assentamento 
Matapasto 4.311,89 61 35 47

no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações convergentes sobre os processos titu-
latórios implementados. Mesmo com as divergências quanto a capacidade do 
projeto, as informações de titulação convergem no número de títulos emiti-
dos, 47 no total. A informação que variou foi a de parcelas a serem tituladas, 
totalizando 14 em ambas as planilhas. Não foram realizadas menções sobre 
processos titulatórios em parcelas urbanas. 

TABELA 80 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS 
NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA URBANA

Nome do
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de Assentamento 
Matapasto 47 14 00 00

croqui, com poucas informações perceptíveis sobre as parcelas ou mesmo a 
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FIGURA 79 - PROJETO DE ASSENTAMENTO MATAPASTO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Seguindo os mesmos procedimentos dos projetos anteriores, o Projeto Fundi-
ário Bandarra Matapasto foi transformado em Projeto de Assentamento com 
a publicação da Portaria nº 11 em 19 de março de 1997, com 35 unidades 
agrícolas familiares.

FIGURA 80 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA MATAPASTO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.
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4.3.1.19 Projeto Batalha

O imóvel Batalha foi adquirido através de um processo de compra e venda 
-

rado ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Encontra-se localizado no muni-
cípio de Piracuruca no qual se encontra o cartório de registro, sob a matrícula 

A área total do imóvel Batalha foi descrita como sendo de 5.372.26 hectares. 
Teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo 

assentadas), conforme descrito no relatório “situação atual dos imóveis rurais 
adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a 
publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Batalha, a capaci-

no documento “estrutura fundiária do Piauí” é apresentada a capacidade do 
Projeto com 60 unidades e 53 famílias ocupantes. Parte das informações das 
parcelas convergem quanto a capacidade. 

TABELA 81 - DESCRIÇÃO DAS DIFERENTES INFORMAÇÕES DE 
CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de 
Assentamento Batalha 5.372.26 60 30 60

no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações convergentes sobre os processos titu-
latórios implementados. Mesmo com as divergências quanto a capacidade do 
projeto, as informações de titulação convergem no número de títulos emiti-

-
dos nesse projeto. 

TABELA 82 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS 
NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA URBANA

Nome do 
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)
Projeto de Assentamento 
Batalha 60 00 38 00
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mapa datado de 2007 com informações perceptíveis sobre as parcelas e a 

FIGURA 81 - PROJETO DE ASSENTAMENTO BATALHA*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Seguindo os mesmos procedimentos dos projetos anteriores, o Projeto Fundi-
ário Batalha foi transformado em Projeto de Assentamento com a publicação 
da Portaria nº 14 em 19 de março de 1997, com 30 unidades agrícolas familia-

-

uma vez que os dados atuais dos projetos, informam que o número de parce-
las do projeto é de sessenta parcelas. 
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FIGURA 82 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA BATALHA*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.

4.3.1.20 Projeto Boqueirão

O imóvel Boqueirão foi adquirido através de um processo de compra e venda 
-

rado ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Encontra-se localizado no muni-

17/V, livro 2-C.

FIGURA 83 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO BOQUEIRÃO
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A área total do imóvel Boqueirão foi descrita como sendo de 14.360,28 hecta-
res. Teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo 

assentadas), conforme descrito no relatório “situação atual dos imóveis rurais 
adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a 
publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Boqueirão, a capa-

apresenta 26 parcelas em número e descreve 78 parcelas no descritivo). Por 

do Projeto com 118 unidades e 117 famílias ocupantes. Novamente vemos a 
convergência do número de parcelas entre os documentos 1 e 3. Dessa forma, 
vamos utilizar o número de 118 parcelas como sendo a referência do estudo. 

TABELA 83 - DESCRIÇÃO DAS DIFERENTES INFORMAÇÕES DE 
CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de 
Assentamento 
Boqueirão

14.360,28 118 78 118

no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações convergentes sobre os processos titu-
latórios implementados. Mesmo com as divergências quanto a capacidade do 
projeto, as informações de titulação convergem no número de títulos emiti-
dos, sendo 100% das parcelas tituladas, ou seja, 118 títulos emitidos. Ainda foi 

TABELA 84 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)

Projeto de Assentamento 
Boqueirão 118 00 63 00
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-
qui com informações perceptíveis sobre as parcelas e a dimensão em área, 

FIGURA 84 - PROJETO DE ASSENTAMENTO BOQUEIRÃO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Da mesma forma dos projetos anteriores, o Projeto Fundiário Boqueirão foi 
transformado em Projeto de Assentamento com a publicação da Portaria nº 

apresenta 26 parcelas em número e descreve 78 parcelas no descritivo). Sobre 
-

cando a quantidade de parcelas, o que possivelmente tenha ocorrido, uma vez 
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FIGURA 85 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA BOQUEIRÃO*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997

o estado real da informação disponibilizada.

4.3.1.21 Projeto Veados

O imóvel Veados foi adquirido através de um processo de compra e venda 
-

rado ao patrimônio do Incra no mesmo ano. Encontra-se localizado no muni-
cípio de Piracuruca, no qual encontra-se registrado sob a matrícula nº 2.751, 

FIGURA 86 - LOCALIZAÇÃO DO PROJETO FUNDIÁRIO TRANSFORMADO 
EM PROJETO DE ASSENTAMENTO VEADOS
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A área total do imóvel Veados foi descrita como sendo de 22.369,07 hectares. 
Teve como destinação inicial a criação de um Projeto Fundiário no mesmo 

assentadas), conforme descrito no relatório “situação atual dos imóveis rurais 
adquiridos pelo Incra no Estado do Piauí” datado de janeiro de 1993. Com a 
publicação da Portaria que cria o Projeto de Assentamento Veados, a capaci-

no documento “estrutura fundiária do Piauí” é apresentada a capacidade do 
Projeto com 254 unidades e 188 famílias ocupantes. Novamente vemos a con-
vergência do número de parcelas entre os documentos 1 e 3. Dessa forma, 
vamos utilizar o número de 254 parcelas como sendo a referência do estudo. 

TABELA 85 - DESCRIÇÃO DAS DIFERENTES INFORMAÇÕES DE 
CAPACIDADE DO PROJETO DESDE A SUA ORIGEM

Nome do 
Imóvel

Área Total 
do Imóvel 
(Portaria)

Capacidade 
1

Capacidade 
2

Capacidade 
3

Projeto de 
Assentamento Veados 22.369,07 254 30 254

no relatório “situação atual dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no Estado 
do Piauí” datado de janeiro de 1993 aqui descrito como documento 1 e da 
planilha de informações denominada “levantamento dos imóveis rurais do 
patrimônio do Incra/Piauí” datado de 15 de julho de 1993 aqui chamado de 
documento 2, apresentam informações convergentes sobre os processos titu-
latórios implementados. Mesmo com as divergências quanto a capacidade do 
projeto, as informações de titulação convergem no número de títulos emiti-
dos, sendo 100% das parcelas tituladas, ou seja, 254 títulos emitidos. Ainda foi 

TABELA 86 - DESCRIÇÃO DA ÁREA DO IMÓVEL, TOTAL DE TÍTULOS 
EMITIDOS NA ÁREA RURAL, TOTAL DE TÍTULOS EMITIDOS NA ÁREA 
URBANA

Nome do 
Imóvel

Títulos 
Emitidos 

(Rural)

Títulos 
a Emitir 

(Rural) 

Títulos 
Emitidos 
(Urbano)

Títulos 
a Emitir 

(Urbano)
Projeto de Assentamento 
Veados 254 00 94 00

mapa datado de 2007 com informações pouco perceptíveis sobre as parcelas 
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FIGURA 87 - PROJETO DE ASSENTAMENTO VEADOS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24.

o estado real da informação disponibilizada.

Seguindo o mesmo procedimento dos projetos anteriores, o Projeto Fundiário 
Veados foi transformado em Projeto de Assentamento com a publicação da 
Portaria nº 13 em 19 de março de 1997, com 30 unidades agrícolas familiares, 
o que diverge de maneira considerável o número apresentado por relatórios 
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FIGURA 88 - PORTARIA DE CRIAÇÃO PA VEADOS*

Fonte: Superintendência Regional do Incra no Piauí - SR 24, 1997.

o estado real da informação disponibilizada.

4.3.1.22 Projeto Angico Branco

O imóvel denominado Angico Branco foi o imóvel com o menor número de 

município, área, número da portaria, capacidade e matrícula. 

No documento “estrutura fundiária do Piauí” conseguiu-se consolidar a infor-
mação desse projeto, com capacidade de 57 parcelas e 57 famílias. A área 
total do projeto é de 2.014,1816 hectares e está localizado no município de 
Castelo do Piauí. A origem do Projeto se deu através do processo de compra e 

26, livro 2H.

Da mesma forma que os Projetos Fundiários anteriores, foi transformado em 
Projeto de Assentamento em 19 de março de 1997, através da publicação da 
Portaria nº 36, com capacidade de 57 unidades agrícolas familiares. 
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-

agrária ou regularização fundiária. Esses imóveis 

forma coletiva ou individual.

Ao longo da história fundiária, nas áreas rurais, 
ocorreram adensamentos populacionais com 
características de comunidades urbanas, que com 
o passar do tempo se consolidaram com o acesso 
a equipamentos públicos. Houve casos, também, 
de projetos criados pelo INCRA, em que áreas para 
moradia foram planejadas com o objetivo de avan-
çar nos processos de socialização das famílias, 
com o objetivo de disponibilizar acesso aos servi-
ços públicos de interesse comunitário como, por 
exemplo, saneamento básico, acesso à saúde e à 
educação. Assim, foram sendo estabelecidas carac-
terísticas de comunidade urbana em áreas origina-
riamente com destinação rural, que passaram a ser 
denominadas de agrovilas. Em alguns casos, com 
o passar do tempo, transformaram-se em núcleos 
urbanos consolidados, caracterizando a perda da 
vocação agrícola anteriormente existente.

Em muitas dessas áreas, processos de titulação 

década de 70 e início da década de 80. Entretanto, 
conforme resultado das pesquisas realizadas, 
constatou-se que parte considerável dos proces-
sos de regularização não foram concluídos. Dessa 

-
tintas para as titulações urbanas: as parcelas onde 
os títulos foram emitidos, mas seus processos não 
foram concluídos; e as parcelas remanescentes.

Diante da necessidade de regularização dessas 
áreas, o INCRA, que não possui mais a atribuição 
de titular áreas urbanas ao particular, precisou 

147CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE 
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de repassar essas áreas urbanizadas aos municípios. Essa necessidade se deu 

-
mentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana – REURB. Assim, coube 
ao INCRA normatizar o processo de regularização fundiária dessas áreas, por 
meio da doação dos núcleos urbanos às prefeituras municipais, para que pro-
cedam a REURB. 

estabelece os procedimentos necessários à regularização fundiária de ocu-
pações incidentes em terras públicas federais situadas em áreas urbanas, 

Amazônia Legal, e da União, administradas pelo Incra, na Amazônia Legal, por 
meio de doação aos municípios interessados.

Regularização Fundiária Urbana - REURB 

aplicáveis à Regularização Urbana - REURB, abrangendo medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos 
urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus 
ocupantes. Ressalta, o texto legal, que a legitimação fundiária promovida por 
meio dessa modalidade de regularização somente poderá ser aplicada para 
os núcleos urbanos informais consolidados que comprovarem sua existência 
até 22 de dezembro de 2016.

-
ções, a localização das vias de circulação e a presença de equipamentos públi-

5.1 Procedimentos na IN 126/2022

-
ção fundiária urbana se dá a partir do requerimento do representante legal 
do município interessado, que, em regra, é o prefeito, dirigido à Superinten-

excepcional, o processo administrativo poderá ser aberto de ofício quando do 
interesse da Administração Pública Federal.

A SR deverá realizar o check list da documentação e dos requisitos necessários 
à instrução do processo administrativo. Na análise da documentação, alguns 

Quanto ao município interessado, o processo deve estar instruído com o kit 
prefeito, que é o conjunto das documentações referentes ao regular funcio-
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namento do município. Quanto à área requerida, fazem-se necessários os 
comprovantes das condições de ocupação da área pretendida, documentos 

Cabe destacar que a declaração de perda de vocação agrícola, constitui-se no 

área urbana consolidada. A perda de vocação agrícola é uma forma de desca-
racterização e ocorre quando um imóvel rural perde sua destinação agrope-
cuária, passando a estar inserido em perímetro urbano. 

O serviço técnico urbano deverá proceder a consulta sobre a existência de 

não havendo óbices, e a partir da reunião de todo arcabouço documental, o 

peças técnicas, à Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 
União - SPU, à Fundação Nacional do Índio - Funai, ao Serviço Florestal Bra-
sileiro - SFB, e ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
- ICMBio, para que se manifestem acerca de interesse concreto, ou não, sobre 
a área. Tal manifestação deve ocorrer no prazo máximo de trinta dias, impor-
tando o silêncio em ausência de oposição à regularização.

Deferido o processo de regularização urbana, é emitido o título ao município 
outorgado, o qual terá força de escritura pública e deverá ser levado a registro em 
cartório de registro de imóveis, para que a área doada seja destacada do imóvel.

-
ção fundiária, até a titulação da área requerida.

FIGURA 89 - ETAPAS A SEREM CUMPRIDAS PARA REALIZAR DOAÇÕES DE 
ÁREAS URBANAS DO INCRA ÀS PREFEITURAS MUNICIPAIS
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a alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com área 
superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, ainda que 
por interposta pessoa, dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacio-
nal. 

5.2 Áreas urbanas ou com perda de vocação agrícola 
no Piauí

Seguindo as atividades de sistematização de informações, foram relacionados 
os imóveis rurais que possuíam informações de lotes urbanos. Na sequência 
foram colhidas informações nos livros fundiários, quanto a expedição de des-
tinação, apontando as parcelas urbanas já tituladas. Tais informações foram 

INCRA no estado do Piauí. 

TABELA 87 – RELAÇÃO DOS IMÓVEIS QUE POSSUEM LOTES URBANOS 
INFORMAIS

Nome do 
Imóvel Município

Lotes urbanos 
(Acervo Incra)

Títulos urbanos 
emitidos

PIC Gurgéia Colônia do Gurguéia 352 570

PIC Davi Caldas União 49  1

Total 401 571

A tabela 88 apresenta a relação do tamanho das áreas dos imóveis urbanos 
com títulos emitidos em relação à área total coletada.

TABELA 88 – ÁREAS URBANAS COLETADAS COM AS RESPECTIVAS 

ÁREAS URBANAS DOS TÍTULOS EMITIDOS) NO ESTADO DO PIAUÍ

Nome do 
imóvel

Área do 
imóvel

Área total 
coletada

Soma da área 
urbana dos títulos 

emitidos

PIC Gurgéia 24.263,0000 11.619,35 0,1783

PIC Davi Caldas 7.043,0000 6.833,92 0,0012

Total 31.306,0000 18.453.27 0,1795
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No estado do Piauí, para os dois imóveis que se enquadram na legislação, as 
informações da titulação das parcelas urbanas deverão ser tratadas de forma 
separada, com especial atenção ao PIC Gurguéia. O PIC Gurguéia possui um 
número superior de títulos urbanos emitidos do que parcelas urbanas des-
critas no cadastro em uma relação de 352 parcelas cadastradas no SRTT para 
570 títulos emitidos, em uma área total do projeto de mais de 24 mil hectares. 

restando 48 parcelas sem titulação. Essas parcelas, por processos de des-
membramentos, podem apresentar outros tantos imóveis passíveis de serem 
caracterizados pela perda da vocação agrícola. 

Dessa forma e conforme demonstrado nos quadros anteriores, para o estado 

diagnóstico apresentado e iniciar as tratativas com as respectivas prefeituras 
municipais para avançar na efetivação da doação das áreas urbanizadas. Tais 
procedimentos deverão atender as duas situações anteriormente apresenta-
das: parcelas remanescentes e parcelas já tituladas e que não tiveram seus 

Embora no estado do Piauí não haja informações atualizadas disponíveis 
quanto a quitação e registros dos títulos urbanos emitidos, cabe ao INCRA 
emitir um edital de chamamento visando atualizar os dados existentes em seu 
acervo, visto que os títulos que não estiverem devidamente quitados e regis-
trados deverão ser cancelados através de edital, para efetivação da doação da 
área ao município. 

O destaque da matrícula original e o desmembramento da área total, objeto 
-

rem o cumprimento de suas cláusulas resolutivas, deverão ser cancelados e 
incluídos na área objeto de doação. 

Conclusivamente, cabe ressaltar a possibilidade de destinação das áreas 
urbanas remanescentes através da cessão de uso, fundamentada na Lei nº 

que os procedimentos administrativos para a destinação das terras através 
desta modalidade, são moderados e aconteceria em tempo quase imediato. 

-
nário utilize a mesma, conforme estabelecido no respectivo termo, por tempo 
determinado de até 20 anos, mantendo o domínio do cedente, até que ela 
possa ser efetivamente doada.  
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6 ANÁLISES E 
DISCUSSÕES
As análises dos dados coletados na Regional 
do Piauí apresentaram três diferentes situ-
ações quanto aos imóveis do estado. Obje-
tivamente foi possível caracterizar apenas 
dois imóveis que devido suas características 
de criação puderam ser enquadrados na 
legislação, sendo eles os Projetos Integrados 
de Colonização David Caldas e Gurguéia. 
Além desses dois imóveis, outras duas gle-
bas públicas federais também foram iden-

da Secretaria do Patrimônio da União. Para 

outros 24 projetos fundiários, que tiveram 
sua destinação alterada por portarias espe-

de assentamento. 

Quanto aos imóveis, projetos e parcelas, a 
análise dos dados de titulação, área, afeta-
ções e averbações de matrículas demons-
tram a complexidade do tema, permitindo 
uma construção histórica da malha fundiária 
dos imóveis do INCRA no estado anterior ao 
ano de 1985. 

Dessa construção, foi possível concluir que 
tanto os desmembramentos realizados 
como os remembramentos e as anexações 
de áreas aos imóveis, constituem-se meca-
nismos comuns naquele estado, particular-
mente os de ocupação mais antigas.

Esses mecanismos, possivelmente, acar-
retarão mudanças na divisão espacial ori-
ginária dos imóveis, tendo em vista que a 
regularização altera a dominialidade, com a 
alienação. A complexidade do tema, em ter-
ritório baiano, impõe a necessidade de um 
novo planejamento e a elaboração de novas 
ações institucionais, visando a consolidação 
das atuais ocupações.
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Os Projetos Integrados de Colonização possuem características semelhantes 
entre si, uma vez que ambos foram criados com o objetivo de promover a 
ocupação e o desenvolvimento econômico e social em diferentes regiões do 

cada um dos imóveis. 

O PIC Gurguéia se caracterizou por sua grande extensão territorial distribuída 
em parcelas rurais e urbanas. Nas informações coletadas junto à base de dados 
do SRTT, tal imóvel possui aproximadamente 24 mil ha, distribuídos em 540 par-
celas rurais e 352 parcelas urbanas. Ainda na área do PIC, encontram-se sobre-
postas 04 afetações, sendo uma delas um projeto de assentamento estadual e 
três projetos fundiários, ora transformados em projetos de assentamento. 

Como outros imóveis criados na década de 70 e 80, o PIC Gurguéia foi objeto 
de titulação por parte da Autarquia. Foram 836 títulos emitidos e entregues. 

completo de transferência do patrimônio, uma vez que as etapas do pós emis-
são do título não foram cumpridas, ou não foram possíveis de serem aferidas 
pela pesquisa. Chama a atenção ainda, o grande número de títulos urbanos 

Já o PIC David Caldas é um projeto menor em dimensão territorial, mas não 
menos importante. Possuí uma área de pouco mais de 7 mil hectares, de 
característica basicamente rural, uma vez que as parcelas urbanas somam 49 
parcelas, enquanto as rurais chegam a 240. Uma diferença importante nesse 
projeto é a parceria realizada entre o INCRA e o Instituto Federal que atualizou 

IFP, 219 títulos rurais foram emitidos, restando apenas 09 para concluir o pro-
cesso titulatório RURAL. A mesma proporção não ocorreu nas áreas urbanas, 
onde apenas 1 das 51 parcelas urbanas foi titulada. Independente da condi-
ção, rural ou urbana, as revisões deverão ser feitas uma vez que informações 

durante a coleta de informações.

Não há como se concluir um projeto de regularização fundiária sem que se 

INCRA. Para isso, há previsão legal de consulta a outros órgãos como a Secre-
taria de Patrimônio da União - SPU, Fundação Nacional do Índio - FUNAI e 
Instituto Chico Mendes – ICMbio. 

No caso do Piauí, essa condição de consulta é mais célere, uma vez que apenas 
dois imóveis necessitam ser consultados em um processo complementar de 
destinação, sendo que um deles possui informações atualizadas das dimen-
sões das parcelas e mesmo das ocupações remanescentes. O maior problema 
se encontra no PIC Gurguéia, uma vez que para além das áreas urbanas e 
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da existência de possíveis afetações. 

As glebas públicas federais do estado do Piauí possuem graus diferentes de 
complexidade. Enquanto a primeira é uma área historicamente constituída 
por centenas de pequenos imóveis, distribuídos em pouco mais de 6,7 mil 
hectares. A segunda, bem menor e constituída de um único imóvel é originária 
de um processo de desapropriação. Em ambos os casos, as glebas encontram-
-se matriculadas em nome da união, e as ações sobre essas áreas dependem 
de acordos de cooperação ou mesmo de decisão judicial. O Incra já iniciou 
trabalhos na gleba de Santa Tereza a partir de uma parceria institucional rea-
lizada com a SPU. 

Tal trabalho conjunto pode ser considerado como uma boa prática de integra-
ção institucional entre órgãos federais que atuam na área fundiária, podendo 
servir de exemplo para outros estados, onde problemas comuns podem ser 
solucionados a partir de ações conjuntas. 

Os demais imóveis existentes no estado que foram objeto de estudo, mas 
não de coleta, foram os imóveis criados como Projetos Fundiários ou mesmo 
Projeto de Colonização anteriormente a publicação do 1° PNRF, e que foram, 
por medida administrativa, transformados em Projetos de Assentamento. No 
total, foram 24 projetos que tiveram essa ação realizada.

Com a transformação dos Projetos Fundiários em Projetos de Assentamento, 
a Cooperação não avançou na coleta dos dados de destinação das parcelas. 

-
lutivas liberadas, com informação de registro e matrícula), mas os números 
gerais dos imóveis foram levantados. 

Mesmo que as destinações não foram detalhadas, a Cooperação se debru-
çou sobre a condição dos imóveis, apresentando dados sobre cada um dos 
projetos, principalmente sobre a condição em que eles se encontravam no 
momento da publicação da portaria de criação. Chama a atenção o grande 
número de parcelas existentes, 2.694 parcelas totais, sendo que para esses 
mesmos imóveis foram emitidos 3.080 títulos emitidos. 

Sem dúvida, essa situação dos Projetos Fundiários transformados em Projetos 
de Assentamento deverá ser objeto de trabalho por parte da Superintendên-
cia, avaliando juridicamente a situação para que os projetos possam seguir 

titulatórios. 

A partir dos dados coletados e apresentados no decorrer do trabalho, pode-
-

pletude dos processos titulatórios realizados, como nos casos em que títu-



156 GOVFUN/BR
DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA – PIAUÍ

los emitidos e entregues poderiam ter sido registrados, com a abertura de 
novas matrículas, porém, sem o correspondente destaque ou averbação na 
matrícula original do INCRA. Nesta possibilidade, o problema encontra-se no 
procedimento realizado pelos cartórios, que foge ao que preconiza a Lei nº 

-
quia junto aos cartórios, para que um levantamento mais detalhado possa ser 
realizado e uma análise jurídica sobre a situação atual desses títulos e regis-
tros, à luz da legislação, possa ser efetuada. Caso necessário, realizaria-se as 
devidas correções, levando a registro àqueles títulos que forem possíveis e 
refazendo o processo titulatório dos títulos inválidos.

Outra questão possível refere-se ao registro dos títulos emitidos pelo INCRA. Veri-
-

tro em cartório, uma vez que não foram encontradas tais informações. A priori 

compreende-se que existe uma corresponsabilidade do INCRA, na aplicação da 
política pública, sendo ele responsável pelo acompanhamento de todas as eta-
pas de transferência do bem público ao particular, incluindo o acompanhamento 
das cláusulas resolutivas e o registro em cartório do título emitido, com o conse-
quente destaque da área titulada da matrícula original do imóvel. 

Além disso, outro elemento possível de ser problematizado a partir dos resul-
tados encontrados pela pesquisa foram as informações referentes ao paga-

do título. É possível que existam um número maior de títulos quitados dos que 
os apresentados na sistematização, uma vez que os acervos consultados não 
apresentam a informação de pagamento, não sendo possível obter uma infor-
mação conclusiva. Nesses casos, os caminhos para a resolução do problema 
encaminham-se para três possibilidades:

A. 
junto aos arquivos e banco de dados do Incra e através de chamamento 
público solicitar que apresentem os comprovantes de pagamento das par-
celas ou certidões de quitações, uma vez que o acervo do INCRA não dispõe 

os que realmente estão inadimplentes. 
B. Nos casos em que houver a quitação do título, será necessário realizar 

manutenção da relação contratual. Neste caso é necessário adotar proce-
dimentos de liberação de cláusulas e registro, com consequente destaque 
da matrícula original e;

C. -
ção de documentos comprobatórios de pagamento integral não comprova-
rem a quitação dos valores previstos em cláusula resolutiva, resta a autar-
quia realizar novos procedimentos administrativos previstos na legislação 
atual.
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Nos casos em que o outorgado não tenha quitado ou tenha parcialmente qui-
tado o valor previsto na cláusula resolutiva, a relação contratual entre o INCRA 

possível reenquadrar e reemitir o título, nos termos dos art. 30 e 31 do Decreto 

remanescentes, ou seja, sem que tenham ocorridos quaisquer processos de 

realizada a regularização fundiária, conforme previsto na Lei nº 11.952/2009 

levaram os referidos títulos a registro, mas que não foram quitados, conforme 
cláusula prevista, pode-se considerar uma quebra contratual, uma vez que o 

medidas cabíveis para o cancelamento das matrículas junto ao cartório. Para 
esses casos, todos os procedimentos previstos para a regularização fundiária 
devem ser adotados.

Ainda sobre a condição de registro, não se pode descartar que existam títulos 
quitados e registrados que necessitam do efetivo destaque das matrículas ori-
ginárias. Essa condição implica em um erro cartorial, uma vez que o destaque 
da área titulada deve ser realizado da matrícula originária, ao passo que uma 
nova matrícula deve ser aberta para o imóvel que está sendo criado. Dessa 
forma, faz-se necessário uma ação integrada entre a Autarquia e o Cartório de 
Imóveis, com o objetivo de analisar a real situação dos títulos emitidos, sendo 

Hoje, não é mais possível o Incra fazer a titulação de áreas urbanas, mas mui-
-

zados, ou seja, áreas já tituladas ainda se encontram no nome do Incra. 

Da mesma forma que nas situações anteriores, será necessário um trabalho 

enquadramento das áreas urbanas existentes em imóveis do Incra, devido as 

A possibilidade de doação das áreas urbanizadas, que perderam sua vocação 
agrícola é uma realidade nos imóveis do estado do Piauí, devendo ser reali-

-
junto com o poder público local. 

Todo esse procedimento deverá ter como resultado a doação das áreas qua-
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Agrária realizar as devidas doações das áreas ao poder público municipal para 
que esse exerça sua condição legal de responsável titulatório dessas áreas. 

doação, de áreas já tituladas, quitadas, com suas cláusulas resolutivas libera-

ser tido tanto pelo órgão doador, quanto pelo poder público municipal que irá 
receber a área em doação. 

O conjunto de situações apresentadas nos permite inferir que há uma clara 
necessidade de retomar ações e procedimentos que visem a construção de 

em áreas urbanas e rurais. Ações que prevejam a retomada das atividades de 
regularização fundiária em áreas remanescentes, localizadas em imóveis do 

-
-

das pela cooperação Incra – UNB. 
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7 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
1. Após o desenvolvimento da pesquisa no 

-
nas dois imóveis que se encaixam nas con-
dições descritas na legislação. São eles os 
PIC Gurguéia e David Caldas;

2. O PIC David Caldas foi em grande parte 
já destinado, sendo que das 228 parcelas 

-
ceria Incra – IFP, 219 títulos rurais entregues 
já foram emitidos e das 51 parcelas urba-
nas, apenas 1 título foi emitido. Dos títulos 
rurais entregues apenas 101 possui infor-
mação de quitação e 205 possui informação 
de registro e matrícula;

3. Para o PIC David Caldas, a ação a ser desen-

processo de destinação, emitindo os títulos 

emitidos, e doando para a prefeitura muni-
cipal a área urbanizada existente no pro-
jeto;

4. Quanto ao PIC Gurguéia, esse possui uma 
condição muito mais complexa. Além da 
extensa área urbana com grande número 
de títulos emitidos, as informações de 
destinação rural nos mostram 266 títulos 
emitidos e entregues. Não possui informa-
ções de quitação, liberação de cláusulas 
resolutivas, registro e matrícula. Soma-se a 
essas situações, as afetações por 03 proje-
tos fundiários transformados em projetos 
de Assentamento, além de um Projeto de 
Assentamento Estadual;

5. Para o PIC Gurguéia, se faz necessário um 
processo de revisão dos processos titulató-
rios, com aprofundamento do diagnóstico 

-
ção, se for o caso, de áreas remanescentes;
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6. 
características de dominialidade ou mesmo de formato, não se encai-
xam nos resultados da pesquisa. Mesmo assim foram descritos no rela-
tório devido a sua potencialidade e mesmo sua complexidade;

7. Outras duas glebas públicas, Gleba Tanque e Gleba Santa Tereza, foram 
-

culadas em nome da União sob gestão da Secretaria do Patrimônio da 
União; 

8. Para a Gleba Santa Tereza, o Incra formalizou uma parceria institucional 
junto à SPU para a realização do georreferenciamento, cadastramento e 
regularização dos imóveis inseridos no perímetro da gleba. Iniciativas de 
parcerias institucionais para resoluções de problemas fundiários como 
essa realizada entre Incra e SPU entram no rol de boas práticas utilizadas 
como exemplo para serem executadas em outros estados, onde situa-
ções parecidas podem ter soluções conjuntas;

9. Quanto a Gleba Tanque, originada de um processo de desapropriação, 
-

-
cesso de destinação;

10.  Para o estado do Piauí, talvez um dos principais pontos de discussão a 
serem aprofundado, são os processos de mudança dos Projetos Fundi-
ários criados entre os anos de 1979 a 1984 e que foram massivamente 
transformados em Projetos de Assentamento através de portarias emiti-
das pelo gestor da Superintendência em 1997;

11. No total, 24 projetos passaram por esse processo, com o somatório em 
área ultrapassando os 163 mil hectares, com aproximadamente 2.694 
parcelas. Esses projetos já se encontram com tempo para que as titula-
ções sejam realizadas, consolidando e emancipando os assentamentos. 
Mas devido as mudanças ocorridas, qualquer processo de destinação 
deve ser detalhadamente analisado com o objetivo de dar segurança 
jurídica a ação administrativa;

12. O Incra ainda deverá analisar a situação dos títulos antigos, que foram 
emitidos ainda quando os projetos eram fundiários, realizando uma 
análise jurídica sobre as diferentes situações encontradas junto a esses 
projetos, indicando o procedimento legal adequado para as destinações 

13. A soma dos elementos apresentados no relatório aponta para duas situ-
ações bem consolidadas e que demandaram da Autarquia ações espe-

A primeira situação trata dos processos titulatórios inacabados, que de 
alguma forma não atenderam todas as etapas de transferência do patri-
mônio público para o particular, seja na quitação dos valores estabele-
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cidos, na liberação das cláusulas resolutivas ou, mesmo, no registro do 
título, com o devido destaque da parcela da matrícula original do imóvel;

14. Não estando o processo concluso, resta a revisão processual, com o 
adequado encaminhamento conforme a legislação vigente, anulando-
-se o título e iniciando novo procedimento titulatório ou renegociando o 

15. A Cooperação Incra – UnB procurou, ao longo do desenvolvimento dos 

dos imóveis pertencentes ao Incra, servindo como elementos de apoio 
e de construção de soluções para os problemas fundiários existentes e 
contribuindo para a busca de uma boa governança fundiária.

16. Cabe ao Incra exercer as ações de regularização fundiária, fazendo a 

áreas e parcelas remanescentes, que nunca foram objeto de titulação 

que atualmente ocupam essas áreas com base na legislação vigente.
17. 

direitos das ocupações historicamente constituídas, assim como é ele-
mento de segurança jurídica e de desenvolvimento social. 
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ANEXO 1 – Relatório Intitulado Situação atual 
dos imóveis rurais adquiridos pelo Incra no 
Estado do Piauí – janeiro e julho de 1993
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